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No dia 25 de junho de 1988, lá se vão quase 20 anos, o PSDB ofereceu ao país um documento antecipatório. “Longe das benesses oficiais, mas perto do pulsar das ruas, nasce o novo partido”, dizia a epígrafe. O programa do partido que então nascia propunha metas que, naquele momento, eram partidárias, mas hoje em dia são realizações do país e consensos defendidos, com maior ou menor convicção, por todas as forças políticas relevantes.


O documento afirmava a necessidade imperiosa do controle da inflação, “incompatível com qualquer projeto de desenvolvimento de longo prazo”. A meta foi alcançada. O partido defendeu a ampla reorganização das finanças públicas e o controle dos gastos. Objetivo que foi consagrado nos anos 90 com a expressão “responsabilidade fiscal”, tão combatida na época. O PSDB defendeu a reforma do sistema financeiro público e privado, pois boa parte dos bancos não estava preparada para sobreviver ao fim da inflação. Missão cumprida, mesmo em meio às incompreensões e mistificações mais grosseiras.


E mais. O PSDB defendeu nos anos 80 a reforma do Estado, que o partido comandaria nos anos 90. Mudamos a articulação do Estado com a economia. Criamos agências reguladoras. E privatizamos, o que foi bom para o Brasil. Com as privatizações das telecomunicações, o Brasil pôde ingressar com o pé direito na era da Internet e do telefone celular. Empresas como a Embraer e a Vale do Rio Doce são competidoras mundiais de sucesso. As siderúrgicas expandem-se pelo mundo afora e deixaram de ser um encargo para o Tesouro. Livramos as empresas da infiltração dos partidos políticos. No governo do PSDB a Petrobrás tornou-se uma corporação moderna e a produção brasileira de petróleo deu um salto rumo à auto-suficiência, que este governo comemorou como se fosse conquista dele. 

O primeiro programa do PSDB defendeu também a criação de uma rede de proteção social compatível com a dignidade da pessoa humana, e essa rede foi construída nos anos 90 com programas como o Bolsa Escola e o Bolsa Alimentação. Missão cumprida. O PSDB lançou a bandeira “toda criança na escola”, e foi no governo liderado pelo partido que o ensino fundamental se universalizou e ganhou uma estrutura de financiamento adequada.


A maior parte dos principais avanços do Brasil no período recente ocorreu nos governos do PSDB. Sucedeu-nos um governo conservador, que não fez avançar uma só reforma, uma única novidade qualitativa relevante nas políticas públicas. Sua maior qualidade foi não ter destruído o arranjo recebido. O governo que nos sucedeu aderiu, tardia e oportunisticamente, às bandeiras lançadas há quase 20 anos pelo PSDB. O que é bom. Muito pior seria se tivesse levado à prática o discurso irresponsável que caracterizou a história do seu principal partido. Mas o conservadorismo e a falta de um projeto de país fizeram  o Brasil perder oportunidades e ficar para trás no cenário internacional, que é o mais exuberante das últimas décadas. Desse governo, conhecemos até hoje apenas o projeto de poder e suas conseqüências nefastas para o Estado e a política em nosso país. 


O PSDB é o único partido que pode mostrar ao povo brasileiro o seu programa de fundação, suas grandes metas e seus grandes objetivos vinte anos passados, olhar para trás e dizer: nós cumprimos praticamente tudo o que estava no programa. O partido cumpriu o que escreveu. Não escreveu apenas para ganhar eleição e depois fazer tudo diferente do que havia escrito.


Mas é fundamental avançar mais. O dever do partido é lançar, agora, as propostas que servirão de balizas para as políticas públicas nos próximos anos. Hoje, desafios vencidos, surgem novas realidades, a exigir a definição de novas metas. O PSDB deu pauta ao Brasil. Agora é preciso atualizar essa agenda. O PSDB será, mais uma vez, o instrumento para gerar o consenso nacional necessário para enfrentar os desafios do Brasil e vencê-los.


O PSDB tem que se posicionar diante do mundo porque o mundo mudou de maneira profunda e isso tem um impacto sobre a nossa realidade cotidiana, econômica, social e política. Há a emergência de novos pólos de desenvolvimento, novos centros econômicos e de poder. As commodities se valorizam de maneira consistente.  Oportunidades e desafios formidáveis se colocam para os países em desenvolvimento.


Diante desse quadro, o Brasil adota uma política canhestra, que não ajuda a avançar com grandeza, não utiliza nosso potencial de país multicultural, multirracial, ligados pelo mercado a todas as regiões do planeta. Estamos atrasados e o pensamento é pequeno. Ainda pensamos como há décadas atrás, um mundo dividido em um Norte desenvolvido e Sul subdesenvolvido, categorias antigas que não servem mais. O Brasil se proclama líder, o que causa receio em nossos parceiros naturais. Nunca se viu uma América Latina tão dividida como hoje.


O PSDB propõe retomar com força o ímpeto e o rumo da mudança, para levar o Brasil ao patamar civilizatório que ele pode e deve aspirar. 


O mundo tomou conhecimento que há limites ao crescimento por causa da natureza. A questão da mudança climática não é modismo universitário, é uma questão real que veio para ficar. O Brasil tem imensas possibilidades, mas temos que assumir as nossas responsabilidades, inclusive para ter crédito para cobrar dos demais ações também responsáveis. A primeira atitude é mostrar ao mundo que estamos compenetrados de nossa possibilidade histórica e não podemos aceitar o que está acontecendo com a Amazônia. O Brasil está entre os maiores poluidores do mundo e da forma mais nefasta, queimando as nossas florestas. Isso é absolutamente inaceitável. O PSDB tem que proclamar isso como questão fundamental. Desmatamento não traz desenvolvimento e nos enfraquece no cenário internacional. 


Temos que completar a revolução na educação, que nós apenas iniciamos. Pela primeira vez uma imensa camada de brasileiros vai à escola. Seus pais não foram à escola, e isso é um problema, pois a família é decisiva para o sucesso da educação das crianças. A escola, nesse contexto, passa a ser ainda mais importante, pois precisa cobrir a lacuna da falta de tradição escolar da família. A escola será um dos motores da agenda de desenvolvimento nacional em um governo do PSDB, como foi nos governos FHC e tem sido nos governos estaduais sob o comando do partido.


Foi o governo do PSDB que colocou o SUS para funcionar. Com o PSDB, ele se tornou de fato um sistema institucionalizado, descentralizado, organizado, com coordenação de esforços entre municípios, estados e a União. Mas o SUS  precisa de mais recursos para oferecer serviço de qualidade. Precisa, também, de inovações gerenciais que os governos do PSDB nos estados promovem.


A reforma política tornou-se um imperativo para o avanço da democracia. Temos hoje o arcabouço democrático, voto, eleições, divisão de poderes. Mas a alma da democracia está debilitada. A democracia não pode sobreviver, muito menos prosperar, sem a crença de que a lei é para valer e que todos são iguais perante a lei.


Assistimos nos últimos anos a muita desfaçatez por parte das principais autoridades políticas do país, frente a irregularidades graves, casos notórios de corrupção. Isso fere o cerne da democracia, que é a idéia, o valor da igualdade perante a lei. Entre todas as heranças nefastas do governo que nos sucedeu talvez a pior delas seja a didática perversa que praticou, ensinando reiteradamente para toda a sociedade brasileira que os amigos do poder tudo podem, que são aloprados, coitados, nossa gente, enfim, que os amigos do poder podem espezinhar a opinião pública e o sentimento de decência e moralidade da sociedade e, mesmo assim, saírem impunes, prestigiados e poderosos. Estamos sentindo, e ainda sentiremos o efeito nefasto dessa didática perversa por muitos anos, mesmo nos aspectos mais cotidianos da nossa realidade. 


Quando os amigos do presidente da República são flagrados em ilicitudes e o presidente diz “todos fazem”, isso e uma mensagem para a sociedade: vale tudo, todos podem fazer de tudo. A falta de crença na lei e na Justiça é muito grave. A impunidade generalizada impede o desenvolvimento da cultura cívica.


O Brasil vive um processo grave de descrença crescente nas instituições democráticas. O cidadão não se sente co-partícipe da decisão. O governo que nos sucedeu limitou tudo ao mercado, como se essa fosse a única força que nos unisse. Isso está errado, precisamos fortalecer os valores, temos que acreditar no valor da democracia, mostrar que na prática esse valor funciona.


Ou nós introduzimos o voto distrital ou não vai haver reforma política. Ou nós fazemos o financiamento público ou não vai parar a corrupção. A corrupção é questão moral, é questão pessoal, quem a pratica é pessoalmente responsável. Mas todos somos responsáveis pelas condições para facilitar a corrupção, e a manutenção do sistema eleitoral tal como é hoje é um estímulo à corrupção. Não haverá democracia vibrante em nosso país se não houver o voto distrital. 


Criamos a rede de proteção social com objetivos claros de promoção social. Mas o que se iniciou como estímulo à emancipação dos mais pobres ganhou ares, no governo seguinte, de uma concessão do presidente todo-poderoso. Isso significa o enfraquecimento dos direitos civis. Quando há percepção de grande distância entre os poderosos e o povo surge a demagogia. Esse desgaste contínuo, pouco a pouco, corrói nossas instituições republicanas. 


A autonomia final da população pobre precisa, necessariamente, de empregos. Precisamos promover mudanças no mercado de trabalho, pois a nossa legislação atual onera o contrato de trabalho e pune o emprego formal, gerando a informalidade, de tão funestas conseqüências. 


A reforma agrária também precisa ser inserida numa lógica produtiva. Já não se pode mais prosseguir transferindo terras e gerando pressões sobre o gasto público, sem avaliação dos resultados, sem perspectiva de emancipação econômica dos assentamentos. 

Reforma política


O sistema de representação do Brasil tem deficiências graves, e elas vêm piorando. Como é que se constrói um país se os cidadãos não acreditam nas instituições e em seus representantes? As pesquisas indicam que a taxa de descrença e desconfiança em relação aos partidos políticos supera 80%. O Congresso Nacional, que é a instituição síntese da democracia, enfrenta rejeição na casa dos 70%. O governo, como entidade abstrata, independente de governos, também tem taxa de desconfiança e descrença superior a 70%. Mais de dois terços dos brasileiros sentem que nem todos são iguais perante a lei e a Justiça. A percepção é que a corrupção na vida pública é generalizada e crescente. A falta de confiança nas organizações coletivas contribui para um fenômeno nefasto nas relações sociais: a desconfiança generalizada das pessoas em relação às outras pessoas.

Por qualquer ângulo que se veja, a descrença em relação às instituições e à representação política é enorme. Não há um ambiente que motive à participação cidadã e consciente na arena pública. O governo que sucedeu o PSDB promoveu uma acintosa didática perversa em relação às boas práticas republicanas. Há o sentimento generalizado de que as coisas de governo não importam às pessoas, que elas não podem fazer nada a respeito, e até que é um bom negócio reproduzir as práticas nocivas identificadas nas instituições representativas. Acumulam-se, dessa forma, elementos de uma cultura política propícia a aventuras autoritárias, o que deve colocar em alerta todas as forças políticas verdadeiramente comprometidas com a democracia.


Fazer a reforma política é um imperativo nacional. É da própria defesa da democracia que se está tratando. O centro da reforma política deve ser a reforma do sistema eleitoral. O PSDB assume de forma clara a bandeira do voto distrital como núcleo da reforma eleitoral e política. É a partir da mudança do sistema eleitoral, com a adoção do voto distrital, que se desencadeará uma dinâmica positiva no nosso sistema político. O sistema partidário é condicionado pelo sistema eleitoral. O sistema eleitoral é pré-condição para que se possa, inclusive, reequilibrar os Poderes da República. Fortalecer a posição dos parlamentares é o primeiro passo para que se possa reverter a absoluta predominância do Executivo em relação ao Legislativo. A fidelidade partidária, da mesma forma, será reforçada em conseqüência da mudança do sistema eleitoral.


O grande erro das tentativas já feitas de promover a reforma política foi apresentar pautas excessivamente amplas e ambiciosas. Tentou-se de tudo ao mesmo tempo, e nada se obteve. O PSDB propõe uma estratégia para retirar a vida política brasileira da profunda crise que enfrenta, e essa estratégia consiste em focar a mudança do sistema eleitoral para a adoção do voto distrital.

A reforma política deve ter como objetivo estabelecer uma relação de mais conhecimento, confiança e acompanhamento por parte do eleitor em relação ao eleito. As pesquisas mostram que mais de 80% dos eleitores não lembram em que deputado votaram. Essa é uma realidade absolutamente inaceitável. A quase inexistente relação entre eleitor e representante é um estímulo a que os parlamentares assumam posturas que ofendem a opinião pública e o sentimento de moralidade do povo brasileiro. O sistema não propicia a responsabilização do mandatário. Há a necessidade imperativa de que se circunscreva o território no qual os deputados federais, estaduais e vereadores são eleitos. Isso é desafiador e implica uma mudança profunda nos nossos usos e costumes políticos, com conseqüências muito positivas.


 A principal vantagem do voto distrital é a simplicidade e a identificação clara entre o eleitor e seu representante. É um sistema em que todos sabem quem é o representante do distrito, ou os representantes no caso de haver mais de um eleito. Se há um distrito ao qual prestar contas, o parlamentar será mais responsável no desempenho de seu mandato. Se há um distrito com o qual o parlamentar tenha ligação, ele será mais autônomo em relação  aos grupos de pressão e ao próprio governo.


O sistema atual é confuso, a quase totalidade das pessoas não sabem como funciona. O voto de um cidadão pode beneficiar um candidato de outro partido, e muitos candidatos são eleitos com menos votos do que outros que ficam de fora. Não há como se entender isso. O Brasil tem um sistema de representação muito individualista, no qual o principal adversário é o companheiro de partido e de coligação. O sistema proporcional torna os deputados representantes dos interesses especiais que viabilizaram a sua eleição e não expressa, de nenhuma maneira, as maiorias, por mais localizadas que sejam. No sistema proporcional o candidato não tem como buscar uma base de identificação com seus eleitores. É mais simples e prático conseguir o apoio muito localizado ou muito específico de determinados interesses. 

O sistema proporcional também acarreta um grave problema, que é o fortalecimento da representação do interior em detrimento das regiões metropolitanas. Estudos mostram como os maiores municípios do país elegem menos deputados. As regiões metropolitanas concentram cerca de 20% dos eleitores brasileiros, mas elegem menos de 8% dos deputados federais. A dinâmica do sistema proporcional leva a que todos os candidatos disputem os votos nas capitais e regiões metropolitanas, mas os candidatos que têm base no interior fazem campanha específica nas suas regiões. O resultado é que o brasileiro das regiões metropolitanas tem um voto que vale menos do que os habitantes dos pequenos municípios.


No sistema distrital ocorre o inverso de todos esses problemas. Não basta buscar o apoio de apenas meia dúzia de interesses organizados, pois eles jamais darão a votação necessária à eleição. O candidato é obrigado a dialogar com todo o distrito. E, uma vez eleito, a prestar contas de seu desempenho parlamentar se quiser ser reeleito. O representante eleito no distrito será muito mais sensível à opinião pública, pois grupos específicos de interesse não serão suficientes para o sucesso eleitoral.


Com o voto distritaL será muito mais difícil a prevalência de interesses especiais. O mesmo acontecerá com o poder financeiro. O sistema proporcional estimula um fenômeno muito negativo: a monetarização da política, com votos adquiridos por meio da contratação de cabos eleitorais e equipes de campanha. Já com o voto distrital nada vai substituir a relação direta do candidato com os cidadãos do seu distrito. O custo das campanhas vai cair, estimadamente, entre cinco e dez vezes. O sistema distrital, da mesma forma, vai corrigir a subrepresentação dos cidadãos das regiões metropolitanas.


O sistema partidário será afetado pela introdução do voto distrital. Os partidos começarão a pensar, em primeiro lugar, em como fazer a escolha de candidatos qualificados a conseguir votações expressivas nos distritos. A escolha de quem será o candidato de cada distrito terá que ser formalizada por meio de prévias, consultas preliminares etc, fortalecendo a vida partidária. A operação desse sistema tornará a vida partidária mais simples e dinâmica. 


O PSDB empunhará uma bandeira clara que todos entendam. Voto distrital é dar o poder para o povo. Voto distrital é saber quem é o seu deputado e cobrar dele. Voto distrital é parar de reeleger deputados que se envolvem em falcatruas. Voto distrital é a forma de fazer a agenda do Congresso Nacional se aproximar da agenda real da sociedade, para tratar de emprego, saúde, educação e segurança, acabando com a dissonância que se verifica atualmente. 


O governo do PSDB promoveu uma profunda reforma da federação que mudou as relações de governo, permitiu a estabilização da moeda e a governabilidade. Antes do Plano Real, havia 27 governos estaduais com capacidade de emitir títulos públicos e utilizando bancos estaduais sem nenhuma restrição orçamentária. Era um federalismo predatório em que os governadores tinham capacidade destrutiva em relação à estabilidade da economia. A hiperinflação deveu-se em parte a essa situação estimuladora da irresponsabilidade fiscal.

Com habilidade e firmeza, o governo do PSDB permitiu aos governos estaduais transferirem suas dívidas para a União. Eles se comprometeram a pagá-las em 30 anos utilizando até o limite de 13% de suas receitas líquidas anuais. E assumiram um programa de ajuste fiscal acordado com o governo federal, que incluiu a privatização dos bancos estaduais. Isso foi fundamental para dar à União capacidade de assegurar o equilíbrio macroeconômico e permitiu aos Estados colocar as suas contas numa trajetória sustentável. 

Mas é preciso impor limites à própria União. No governo atual, o peso do ajuste fiscal vem sendo carregado cada vez mais por Estados, municípios e empresas estatais. Enquanto o governo federal solta as rédeas do gasto corrente, cobra cada vez mais tributos à sociedade e deixa a dívida mobiliária aumentar. É preciso reequilibrar a federação. Para começar, é urgente impor à União o que a Lei de Responsabilidade prevê, mas nunca foi implementado: um limite para o endividamento do governo federal. É preciso também estabelecer um redutor para as despesas de custeio da União e fixar uma regra para o aumento do salário mínimo compatível com a sustentabilidade das contas da previdência social. 


Crescimento econômico


A economia vai relativamente bem e o governo vai mal. Como o governo vai mal, a economia brasileira vai muito menos bem do que poderia ir nas condições extraordinariamente positivas oferecidas pela economia internacional. 

O Brasil está ficando menor no mundo, menor na América Latina, e muito menor em relação aos demais países emergentes. Desde 2002 o Brasil cresceu 22%, a América Latina, 26%, o mundo 31%, e os emergentes, 50%.


Há uma defasagem temporal em economia. O governo que sucedeu o PSDB beneficiou-se dos progressos e das reformas anteriores. Entre 1980 e 1995, o Brasil acumulou inflação de 20,7 trilhões por cento. Foram 15 anos com inflação mensal média de 16%, uma doença econômica sem paralelo no mundo a agravar a distribuição da renda e a solapar todos os valores, inclusive os morais. O governo do PSDB estabilizou a economia e reformou o Estado, preparando-o para o círculo virtuoso estrutural de que hoje se beneficia.

Tanto o salário mínimo como o seu poder de compra, expresso em cestas básicas, cresceram expressivamente desde o Plano Real. Foi o governo PSDB, com a política de estabilização, que permitiu essa recuperação, mas foi o governo que sucedeu o PSDB que obteve sucesso político em se associar aos resultados das medidas que combateu no passado. O mais grave, no entanto, é que esse governo deixa para o futuro problemas fiscais, de infra-estrutura e de ineficiência da máquina administrativa, entre muitos outros.



O fortalecimento das contas externas da nossa economia começou em 2000 e 2001, com a aceleração das nossas exportações, mas ficou mascarado pelo “apagão” energético e pela crise de confiança em relação ao governo do PT, em 2002. Vencidas essas crises e mantida a política econômica, o crescimento começou a se expressar movido pela grande presença de dólares e pela baixa volatilidade, com uma impressionante redução da vulnerabilidade externa da nossa economia.


O mundo vive uma nova era internacional que, ao que parece, veio para ficar. A China incorporou nos últimos anos 600 milhões de pessoas ao mercado de consumo, e a renda desse contingente cresce rapidamente. Outros 11 países estão incorporando cerca de dois bilhões de pessoas no mercado. A demanda mundial por commodities pressiona para cima o preço dos principais produtos de exportação do Brasil. Isso indica que a valorização cambial veio para ficar. E o mundo está entrando em sua terceira revolução energética, depois do carvão e do petróleo: a biomassa energética, na qual o Brasil tem totais condições de ser grande produtor e exportador.


Ao exibir uma economia com força externa e uma política econômica responsável, contrária a tudo o que o PT antes dizia, o Brasil passou a atrair investimentos estrangeiros. No primeiro momento, esses capitais permitiram reduzir os juros e alongar os prazos dos contratos financeiros. O passo seguinte foi a criação de um mercado de títulos de longo prazo em reais, que atraiu o investidor estrangeiro que está acostumado a títulos de dez ou quinze anos. Isso, por sua vez, permitiu o hedge para a expansão do crédito ao consumidor, o que fez com que o consumo interno aumentasse, impactando a produção. A participação no crédito passou de 7% do PIB ara 25%.


O Brasil vive um círculo virtuoso estrutural causado pelo dinamismo da economia real, e não conjuntural ou motivado politicamente. O ajuste é duradouro porque foi feito pelo lado real da economia. Está ligado à capacidade extraordinária do setor privado brasileiro. Esse movimento positivo é subproduto atrasado do Plano Real e do governo do PSDB. O único mérito do governo que nos sucedeu foi não ter destruído o que estava dando certo. Mas o governo que sucedeu o do PSDB não deu um passo sequer à frente. Se teve o mérito de isolar as forças destrutivas de sua coalizão, não teve capacidade ou força para dar um passo à frente.


Para a maioria dos participantes, a vulnerabilidade das contas externas do Brasil, um problema crônico do nosso desenvolvimento, ficou para trás, por força da demanda de importações da China e da Ásia, principalmente, uma nova tendência estrutural. Para lidar com a conseqüente apreciação do real, a maior parte dos participantes recomendou maior abertura comercial e mais acordos comerciais, para intensificar a corrente de comércio, o que ajudaria a suavizar a tendência estrutural de apreciação do câmbio.  O grau de abertura da economia ainda seria comparativamente pequeno. A maioria recomendou também controle sobre os gastos correntes. Além de suavizar a tendência à apreciação cambial, a maior abertura da economia teria efeitos positivos sobre a produtividade. O controle sobre os gastos correntes teria também efeitos positivos sobre o câmbio e sobre a produtividade, neste caso através do aumento do investimento. 


Sem negar a tendência estrutural à apreciação do câmbio, houve críticas ao que foi qualificado, por alguns, de excessiva passividade da política monetária e cambial, que exacerbaria aquela tendência, em detrimento da rentabilidade do setor exportador. O Brasil lidera, com folgas, o ranking mundial das moedas que mais se valorizaram. Uma redução mais acentuada da taxa de juros poderia maximizar as oportunidades de aproveitar a bonança internacional, pela redução do custo doméstico de capital e por atenuar a tendência à apreciação cambial. 


Apenas um dos expositores fez crítica frontal ao modelo da política macroeconômica (Bresser Pereira). Como parte do que chama de um “novo desenvolvimentismo”, ele  propôs um “novo tripé”, com câmbio mais alto (e administrado), taxa de juros mais baixa e ajuste fiscal mais duro.

Houve grande ênfase na questão fiscal, na infra-estrutura e na educação. O Estado grande, gastador, ineficiente e financiado por uma carga tributária pesada, formada de impostos ruins, em cascata, seria um grande empecilho ao desenvolvimento. Para corrigir isso é necessário uma reforma fiscal que venha a racionalizar tanto os gastos como os impostos, com a simplificação e a redução dos impostos. O segundo empecilho, na opinião de vários dos participantes, seria a qualidade da educação.

O enfrentamento da questão fiscal é decisivo para aprofundar o processo de crescimento e tornar o desenvolvimento do Brasil sustentável. A dívida pública caiu de 46% do PIB em 2000 para 44% em 2007, mas quando se abrem os números percebe-se que caiu a dívida de estados, municípios e estatais, enquanto cresceu a dívida do governo federal. O resultado nominal está melhorando, mas quem está melhorando mesmo são os estados e municípios, que compensam com sobra o crescimento dos gastos do governo federal. O governo federal está sendo carregado pelos estados e pelos municípios. A implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal não está completa, pois não há limites para as despesas federais.


E a carga tributária continua crescendo. Fechamos 2006 com 35,5% do PIB e só o aumento da carga no primeiro semestre de 2007 chegou a 36,6%. Se o que consta da LDO do governo federal para o período 2008-2010 se confirmar, vamos chegar a 38% do PIB. O aumento da carga tributária teve origem, no passado, na estabilização da economia e no enfrentamento da crise externa, mas no período atual deve-se unicamente à gastança do governo federal. 


Haverá um grave problema fiscal à frente porque algumas despesas que hoje caem (a principal é a conta de juros) vão parar de se reduzir quando os juros chegarem a um patamar razoável, enquanto as despesas do governo tendem a continuar crescendo. José Roberto Afonso propõe proibir a edição de Medida Provisória sobre matéria tributária e orçamentária e para a criação de cargos, vagas e empresas. Todos os países que se modernizaram rapidamente nos últimos anos passaram por duros enfrentamentos da questão fiscal, como Nova Zelândia, Irlanda, Canadá e Espanha.


Apesar do aumento da carga tributária, o investimento público tem sido muito pequeno. E caiu ainda mais no governo que sucedeu o PSDB. Isso não se deve à ausência de poupança, pois o governo teve grandes economias no pagamento de juros e no aumento da carga tributária. Há aumento real significativo nos gastos de custeio da União que caracteriza uma verdadeira gastança. Faz mais sentido aumentar a eficiência do gasto público implementando PPPs e atraindo recursos privados para o investimento público do que criar novas estatais. Para se ter uma idéia do efeito perverso dessa dinâmica, no setor de saneamento os investimentos a fundo perdido em 2004 e 2005 são inferiores ao que é recolhido na forma de Cofins e Pasep, o que retira recursos de uma área com forte impacto sobre o desenvolvimento, a saúde e o meio ambiente.


O Estado brasileiro esgotou a sua capacidade de investimento porque assumiu obrigações e despesas que consomem a grande carga tributária que arrecada da sociedade. O Estado contribuiu com apenas 1% da taxa bruta de formação de capital fixo, que no Brasil é de 16% do PIB. O protagonista do nosso crescimento já é a empresa privada. Essa taxa de investimento precisa ser drasticamente elevada para gerar o crescimento de que o Brasil precisa, e apenas o setor privado está em condições de realizar esse esforço. Ao Estado cabe o papel essencial de regular esse processo, mas o desafio é soltar as amarras que prendem o setor privado, que é o protagonista do processo de desenvolvimento. Para isso, é necessário criar o ambiente para que as empresas se alavanquem no mercado de capitais, e para isso a redução do risco Brasil e a obtenção do grau de investimento é importante. Os países que caminharam nessa direção com sucesso (Portugal, Espanha, Canadá, Nova Zelândia e outros) praticaram superávit nominal e redução da relação dívida/PIB por anos, consistentemente.


Desenvolvimento Social


As políticas sociais brasileiras, no atual momento, são pouco ousadas e têm baixa competência gestora. Não há ênfase no fortalecimento de uma cultura efetivamente cívica. Políticas públicas devem estar pautadas pela lógica da cidadania e não pela lógica da tutela. Esse foi o discurso e a prática do governo do PSDB. No governo seguinte, o que se viu foi a apropriação política personalista e eleitoreira dos programas, com efeitos negativos sobre o desenvolvimento da cidadania.


Os programas de transferência de renda precisam estar integrados às políticas de saúde, segurança, economia e habitação, indo além do mero repasse de recursos. Essa integração foi iniciada no governo do PSDB, que tirou a área social do assistencialismo para transformá-la em política pública. Pela primeira vez no país houve orçamento, planejamento e ação voltada para o setor. 


Os avanços das políticas de assistência social se devem ao governo do PSDB. A consolidação da Lei Orgânica da Assistência Social, a consolidação dos pagamentos de benefícios de prestação continuada, os programas de transferência de renda que substituíram a entrega de alimentos, tudo isso nasceu no governo do PSDB. Também nasceu lá a noção de que assistência social não é assistencialismo, muito menos benesse do governo de plantão, mas corresponde a direitos da cidadania inscritos na Constituição de 1988.


A Bolsa Família nada mais é do que a junção dos programas da Rede de Proteção Social criados no governo do PSDB, como o Bolsa Escola e o Bolsa Alimentação. Hoje há Bolsa Família porque um dia existiu o Projeto Alvorada, a Comunidade Solidária, porque foi feito no governo do PSDB o Cadastro Único dos Programas Sociais.


O Projeto Alvorada e o Comunidade Solidária previam a combinação de políticas públicas para emancipar comunidades pobres, mas a abordagem por meio de uma rede de serviços governamentais e não-governamentais foi substituída pela simples distribuição de recursos. O resultado pode se ver em Guaribas, cidade símbolo da ação social do novo governo, onde 96% das pessoas recebem o Bolsa Família, mas a situação da pobreza e da miséria não mudou, como mostrou a mídia.


O governo que nos sucedeu deslocou o foco para programas que, sendo apenas assistenciais, deixaram de incentivar a capacitação das pessoas para o trabalho e a vida.


A ONU criou as Metas do Milênio. São oito metas muito conhecidas para combater a pobreza. Está marcada uma data, 2015, para avaliação. Um grupo de especialistas está encarregado dessa avaliação. 


Precisamos aprender com as experiências de fora. O Brasil deve ter prazos e metas para combater a pobreza, tratar a questão social com senso de urgência.


A experiência internacional mostra que é fundamental ter um novo conceito de pobreza e um novo método de enfrentá-la. Pobreza não é a falta de tudo, que a gente dá e resolve, ganhando em troca lealdade política num clientelismo que é contrário à participação e à cidadania. Mesmo nas comunidades mais pobres há recursos humanos, há relações econômicas, há pragmatismo na luta pela sobrevivência, há uma sabedoria que precisa ser estimulada para se transformar em renda e em oportunidades de desenvolvimento pessoal e familiar. É errado olhar para os pobres como se fossem carentes ao qual cabe dar os bens a partir de uma plataforma paternalista eleitoreira. O que falta às comunidades pobres é, fundamentalmente, oportunidades e conhecimentos para que eles possam desenvolver o eu potencial. Essa nova visão da pobreza é fundamental para que se possa produzir desenvolvimento social que leve o país para frente, e não para trás.


O primeiro ponto é que toda e qualquer ação de combate à pobreza e de política social tem que ter avaliação, tem que saber onde está e aonde quer chegar. Não há, no Brasil, avaliações sérias das políticas que estão em curso.


O segundo ponto é que para produzirmos desenvolvimento social temos que trabalhar em nível local e de modo integrado. Isso significa desenvolver as comunidades. Não existe a possibilidade de melhorar a condição da população mais pobre se não dermos a ela a autonomia e os instrumentos para essa autonomia. Sobre isso se fala muito e se faz pouquíssimo. Isso significa incluir as lideranças da comunidade e toda a comunidade nas atividades que estão sendo desenvolvidas. Desenvolvimento social é sinônimo de autonomia das comunidades e de participação.


O terceiro ponto é a parceria com as entidades da sociedade civil. O Brasil é um país extremamente mobilizado para isso e é necessário estimular parcerias das entidades com os órgãos públicos. Mas parceria não é apenas repassar recursos. A parceria deve ter metas e avaliações. Por trás da parceria deve haver um conceito que produza desenvolvimento da sociedade. Os convênios devem incluir a avaliação e a prestação de contas sobre os resultados obtidos. É o resultado que interessa, e não as atividades-meio. O papel do Estado é fazer funcionar, mas a ação social deve se dar numa abordagem não-estatista e incorporando a contribuição decisiva do terceiro setor. Vivemos numa sociedade na qual as diferenças ganham importância muito grande. Torna-se difícil ao Estado, com sua estrutura formal, atender a todas as diferenças que demandam atenção, em geral de pequena escala. É aí que entra a parceria com a sociedade civil, pois quem mostra essas identidades é a sociedade civil. 


A Comunidade Solidária iniciou um trabalho importante, e que ficou pela metade, de definir uma legislação que dê apoio a essas parcerias.  Aprovamos a lei das OSCIPs, mas não foi incorporada pela burocracia do Estado, e hoje está muito mais incorporada. A parceria da ONG com o poder público deve ser institucionalizada de forma que se preserve a ética e se alcancem os resultados, acabando com o compadrio de ONGs vinculadas aos detentores do poder.


Para que essas parcerias funcionem é preciso que Estado e sociedade estejam de acordo a respeito do diagnóstico sobre as áreas que demandam atuação mais urgente e do modo pelo qual essa intervenção deve ser feita. É preciso que haja uma agenda nacional sobre a qual Estado e sociedade estejam de acordo e que oriente as ações.


Estamos, hoje, criando uma dependência do terceiro setor em relação aos governos.  Há um modelinho formal, que não leva em conta avaliação e resultados, que serve na prática para a cooptação de ONGs, numa relação perversa entre governo e terceiro setor. Não se deve apenas oferecer recursos para as lideranças locais, mas sim trazê-las para a participação. O que se vê, no momento, é a volta a uma velha forma de filantropia. Parceria pressupõe participação na definição das metas e na própria definição do programa a ser implementado.


O PSDB acabou com a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e seu modelo assistencial-paternalista, que desperdiçava recursos e desestimulava a cidadania. Fez isso em meio a fortes resistências políticas. O governo do PSDB tornou o Brasil pioneiro, na América Latina, na adoção de programas de transferências condicionadas, ou seja, de benefícios financeiros diretos para as famílias como contrapartidas de ações relativas à saúde, educação, nutrição etc. A premissa era a co-responsabilidade por parte dos beneficiários. Havia contrato implícito entre governo e as famílias para que as condicionalidades fossem cumpridas. Desde então, o que se observa é o afrouxamento das contrapartidas e o crescimento do uso político e eleitoral, paternalista e clientelista, de programas que foram desenhados para aumentar a autonomia e a cidadania dos beneficiários. A própria retirada dos programas das áreas específicas, com sua unificação no Bolsa Família, enfraqueceu as condicionalidades. No governo do PSDB as condicionalidades eram tratadas com seriedade. Em 2002, no final do governo do PSDB, já tínhamos 9,3 milhões crianças recebendo o Bolsa Escola.


O Brasil distanciou-se da vanguarda da América Latina em programas de transferência de renda. México e Chile, para citar dois países, adotaram programas muito mais avançados do que as bolsas brasileiras. Os programas desses países combinam benefícios financeiros diferenciados, respeitando a diversidade das famílias, com formas de capacitação das pessoas, com atividades psicossociais, com metas específicas de educação, saúde e outras dimensões (tirar documentos, por exemplo), com prazos para o atingimento das metas, com formas sofisticadas de avaliação e monitoramento. Os programas não pedem apenas freqüência escolar, mas também estimulam o desempenho no aprendizado. Há valores especiais para o jovem que conclui o Ensino Médio e transferências diferenciadas para cada realidade familiar. No caso da saúde, há metas específicas a serem cumpridas por todas as pessoas da família, em especial os idosos. No caso mexicano, os jovens que recebem a bolsa fazem capacitação em cuidados de saúde.


O Bolsa Família, ao contrário de seus similares latino-americanos, não individualiza nada dentro da família, a não ser o fato de ter filhos em idade escolar, de sete a 15 anos. É preciso individualizar melhor cada caso e ampliar a faixa etária.


Os objetivos de educação e saúde do Bolsa Família são muito limitados. Basta freqüentar a escola e o posto de saúde para se habilitar ao programa. Não há nenhum estímulo para o desempenho escolar. Há total descasamento do Bolsa Família com os objetivos educacionais e de saúde. Se a escola, o posto de saúde e os pára-médicos não estiverem envolvidos numa estratégia de enfrentamento da pobreza será difícil conseguir bons resultados. 


O Brasil tem uma rede forte de assistentes sociais, uma burocracia institucionalizada que até agora não foi mobilizada para o programa. A integração de políticas não existe nem mesmo no Ministério do Desenvolvimento Social, onde há um fosso entre o Bolsa Família e as ações de assistência social do próprio ministério.


Nos aspectos da autonomia e da dependência é notório que o programa não tem criado alternativas de saída para os membros adultos, pois não está entrosado com as políticas que podem fazê-lo. O casamento forte com programas de capacitação, micro-crédito e geração de renda é absolutamente necessário para dar autonomia às comunidades, mas esse é aspecto desprezado pelo Bolsa Família. Precisamos de políticas combinadas, articuladas e dispostas em rede.


No México no Chile há intensos cuidados para que os programas sociais não sejam manipulados politicamente. Já o Bolsa Família é usado escancaradamente na propaganda do presidente de forma arcaica e paternalista.


É necessário um programa que atenda aos jovens. Mas que não se limite a dar dinheiro, mas sim fazer com esse jovem um pacto com um programa. Ele tem que freqüentar aulas, cumprir atividades extra-curriculares, inclusive reforço escolar se necessário, inclusão digital, ensino de inglês, esportes, atividades culturais e outras.


Saúde

Antes da constituição de 1988 o Brasil, assim como a maioria dos sistemas de saúde da América Latina ainda hoje, tinha um modelo de saúde pública que consistia em dois sistemas com financiamento público. Um integrava o sistema de  Previdência Social por meio do Instituto de Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS, que atendia aos trabalhadores com emprego formal e seus dependentes. O outro, constituído pelo Ministério da Saúde e Secretarias Estaduais e raras Secretarias Municipais de Saúde, se encarregava das ações de prevenção e da assistência a segmentos mais vulneráveis da população como gestantes e crianças, além do atendimento especializado para enfermidades endemicas, tais como a malária, a tuberculose e a hanseníase, entre outras, e instituições de internação psiquiátrica. Histórciamente, o conjunto da população tinha acesso à assistência à saúde somente nas instituições de caráter filantrópico conhecidas como Santas Casas, que prestavam assistência à saúde aos que não podiam pagar nem tinham a cobertura do INAMPS. 

A Constituição de 1988 deu início a uma verdadeira revolução no campo dos direitos sociais ao definir a saúde com “direito de todos e dever do Estado” e instituir o Sistema Único de Saúde – SUS. Porém, o quadro político de grande mobilização em prol dos direitos sociais começou a mudar logo após a promulgação da Constituição, tanto que as leis que regulamentaram o SUS (Lei 8.080 e 8.142) foram promulgadas em um ambiente hostil a essas conquistas. Os vetos presidenciais a pontos definidos na Lei Orgânica, amplamente negociados no Congresso Nacional, atingiram aspectos fundamentais como a instituição dos Conselhos e das Conferências de Saúde. Uma intensa reação da sociedade civil organizada levou à Lei 8.142, de dezembro de 1990, que estabelece as bases e condições para o financiamento federal do SUS e regula a participação da comunidade no SUS. Assim, foi possível manter as conquistas obtidas na Constituição, embora tenha ocorrido alguma perda significativa.

O SUS teve um inicio muito difícil, tanto pela falta de prioridade para a sua efetiva implementação operacional quanto pela falta de definição de um modelo de financiamento estável, que atendesse ao princípio chave da descentralização, com papel de destaque para os municípios, que deveriam ser responsáveis pela gestão dos serviços de saúde.

Na primeira metade da década de 90, que deveria ter marcado o início da implantação do SUS, a grave de crise de financiamento quase o inviabilizou. Ainda assim, ao menos conceitualmente, rompeu-se com a separação que havia no sistema público de saúde brasileiro entre os incluídos e os não incluídos, acabando com a figura dos indigentes sanitários. Dessa forma, o SUS rompeu com a trajetória de formação do Estado brasileiro assentada na centralização da gestão e do financiamento e numa concepção de cidadania que vinculava os direitos sociais à inserção no mercado de trabalho.

Coerente com o seu programa, que pregava ser “preciso atacar com firmeza a reforma das estruturas do Estado” e definia que “a descentralização de recursos, funções e encargos da União para os estados e municípios é outra condição imprescindível, tanto para a democratização das decisões como para o melhor atendimento das necessidades básicas da população”, o PSDB deu forte impulso ao processo de implantação do SUS, depois de chegar ao poder em 1995.  

Em 1998, finalmente a totalidade dos municípios foi integrada ao SUS. No mesmo ano, mudou-se em definitivo o modelo de financiamento herdado do INAMPS: a transferência de recursos para os municípios passou a ser feita segundo critérios populacionais, através do PAB, Piso de Atenção Básica, e não mais conforme o número de procedimentos realizados. 

Esse novo modo de financiamento tinha por base um valor per capita, transferido de forma automática do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde. Para tanto, acordou-se entre as três esferas de governo que os municípios teriam que contar com um Fundo de Saúde, um Plano Municipal de Saúde e um Conselho de Saúde, condições definidas na Lei 8.142 (de 1990), mas ainda não implementadas. Nesse mesmo período foram estabelecidas as responsabilidades sanitárias do município, tendo por base a definição das ações básicas de saúde. 

Nos governos FHC, o SUS alcançou seus maiores avanços, entre os quais se pode destacar: a implantação do Programa de Controle da AIDS, a regulamentação e implantação do Sistema Nacional de Transplantes, a regulação dos Planos e Seguros Privados de Saúde e a posterior criação da Agencia Nacional de Saúde Suplementar, o Programa Nacional de Combate ao Tabagismo, a retomada do Programa da Reforma Psiquiátrica, o Programa Nacional da Saúde do Trabalhador, o combate à falsificação de medicamentos e a criação da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária, a conquista dos Medicamentos Genéricos, o PROFAE, programa de treinamento de auxiliares de enfermagem, feito em conjunto com o BID, a prioridade concedida ao Programa de Saúde da Família, com ampliação das equipes de saúde da família em todo o território nacional, a instituição da Farmácia Básica, com transferência regular de recursos aos municípios para o fornecimento gratuito de medicamentos, os Mutirões de Cirurgias e a aprovação da Emenda Constitucional 29, com o objetivo de assegurar um financiamento estável para o SUS.

A que assistimos nos dois mandatos do governo do PT? A melhor definição é a seja a do militante petista e ex-secretário-executivo do MS no primeiro mandato, quando de sua exoneração, em novembro de 2004, “o Ministério da Saúde faz tudo pelo marketing”.

As políticas de saúde do governo do PT foram definidas pela área de marketing e amplamente exploradas nas últimas eleições municipais. Essas políticas desrespeitam as diretrizes do Sistema Único de Saúde e centralizam as decisões, sobrecarregando o Ministério e impedindo que ele desenvolva funções essenciais, de coordenação e reformulação do SUS. Na verdade, este governo não só deixou de dar continuidade aos avanços promovidos no SUS pelo governo do PSDB, mas também adotou toda sorte de medidas contrárias ao seu avanço. A principal delas foi o aparelhamento do Ministério, FUNASA, ANVISA e ANS, por critérios exclusivamente político-partidários, com desprezo pela experiência e pela competência técnica de profissionais de saúde que historicamente cooperaram para o desenvolvimento do SUS.

O PSDB reitera fidelidade aos mandamentos constitucionais da saúde como direito de todos e dever do Estado, à relevância publica das ações e dos serviços de saúde, à consolidação dos princípios de ampliação do acesso, à melhoria da qualidade dos serviços prestados e à humanização do atendimento.

Se por um lado é verdade que falta dinheiro na saúde, por outro é preciso melhorar a qualidade do gasto. Com clareza estratégica e competência gerencial é possível aumentar a produtividade dos recursos investidos. O PSDB defende o aumento do investimento em saúde e a necessidade de se fazer mais e melhor com cada real.

O dinheiro deve seguir o cidadão, ser alocado com agilidade onde o problema existe e deve ser resolvido, com fiscalização, controle e acompanhamento do gasto em saúde dos estados e municípios pelos conselhos de saúde. O compromisso é a busca da eficiência e eficácia do gasto, evitando desperdícios e desvios.

Apesar de a Emenda Constitucional 29 ter ampliado os recursos destinados ao setor saúde, notadamente de estados e municípios, ainda é preciso estabelecer mecanismos estáveis e eficientes de financiamento, sendo necessário elaborar uma nova modelagem do sistema de distribuição de recursos, com critérios que efetivamente atendam ao quadro epidemiológico das grandes necessidades da saúde da população, sobretudo das parcelas mais carentes.

Os extraordinários progressos das ciências médicas nas últimas décadas, obtido em grande parte graças às novas tecnologias, não foram acompanhados por atitudes e comportamentos assistenciais caracterizados pelo respeito a pessoa doente. Alguns segmentos da população, como as crianças, os idosos, os portadores de deficiências físicas ou mentais, apresentam necessidades especiais cuja satisfação depende muito mais da postura da equipe assistencial do que do medicamento ou da tecnologia utilizada. Da mesma forma, pacientes terminais são muito mais beneficiados por um ambiente favorável e uma séria disponibilidade da equipe na luta para atenuar a dor e a angustia da pessoa que percebe estar perto do fim. Humanizar a atenção à saúde representa, portanto, não apenas uma prioridade, mas uma condição essencial para o funcionamento de um sistema de saúde.

A taxa de óbitos materna, mesmo subestimada, é alta, e está, hoje, perto de 60 óbitos por 100 mil nascidos vivos. Grande parte desses óbitos pode ser evitada mediante assistência adequada durante a gravidez, o parto e o pós-parto. A redução da mortalidade materna é imperativa . Ela deverá ser reduzida para uma taxa de 25 por 100 mil nascidos vivos

Devido à realização de um conjunto de ações voltadas para a saúde da criança e da mulher, conseguiu-se reduzir a mortalidade infantil em 38% no período de 1990 a 2000, mais que o dobro da redução alcançada no mundo em igual período. Na América Latina, a redução foi de 25%. 

Sabe-se que a redução da taxa de mortalidade infantil depende de um pré-natal de qualidade, e que a assistência ao parto e ao recém-nascido também seja de qualidade. Assim, é imperativo investir na qualidade da Atenção Básica e da Assistência Hospitalar prestada ao parto e ao recém-nascido. 

A municipalização tem virtudes inegáveis. Torna a política pública mais permeável ao controle social e mais próxima da realidade. Muito se avançou na radical descentralização promovida, no entanto, nenhum sistema de saúde no mundo se estrutura apenas em bases municipais voltadas prioritariamente para o atendimento básico. Um bom sistema hospitalar e ambulatorial necessita de escala para ter qualidade, densidade tecnológica adequada, recursos humanos especializados suficientes e racionalidade econômica.  É necessário defender a “descentralização convergente”, ou seja, promover a regionalização solidária e cooperativa, conciliando os interesses dos brasileiros de pequenos, médios e grandes municípios, que detêm os grandes equipamentos de saúde e que são referência para os cidadãos de outras cidades.

O SUS ainda padece de muita fragmentação entre seus diversos segmentos (hospitais, atenção primária, assistência farmacêutica, vigilância sanitária, vigilância epidemiológica, ambulatórios, centros de diagnósticos, unidades de urgência e emergência). Mais ainda, a assistência à saúde e a prevenção e promoção da saúde não caminham juntas. É preciso desenhar redes integradas tendo como centro de gravidade a atenção primária (equipe de saúde da família e unidades básicas). Estas devem acolher o cidadão e acompanhá-lo e orientá-lo dentro do sistema. Isto repercutirá na qualidade, na humanização e na eficiência. É preciso inverter a atual estruturação centrada no atendimento hospitalar, voltada para a atenção às condições agudas, e priorizar o verdadeiro problema central: as condições crônicas.

É preciso encarar e resolver o grande desafio da descentralização e da interiorização da atenção à saúde. Reduzir as desigualdades da rede de assistência, investindo mais nas regiões mais carentes, em especial no Nordeste, Norte e Centro-Oeste, com políticas efetivas para atrair e fixar profissionais de saúde, principalmente no Norte e Nordeste. 

É preciso reformar o modelo de atenção, dando prioridade à prevenção e ao atendimento básico, sobretudo mediante a expansão do Programa de Saúde da Família (PSF), que atua com foco comunitário, educa para a saúde, dá prioridade à prevenção e ao atendimento de todos os membros de cada família, transforma comportamentos, práticas e a organização dos serviços. 

A organização e qualificação da Atenção Básica são o campinho para o adequado funcionamento do SUS. .

A universalização do PSF, como estratégia estruturante da atenção à saúde, deverá ser realizada com a garantia da qualidade dos serviços. Para tanto, é preciso rever o financiamento, de modo a não deixar que persista a situação de progressivo ônus sobre os municípios, no custeio das equipes do programa.

As condições de vida nas periferias das grandes cidades e os enormes riscos derivados de novas e velhas doenças indicam a absoluta necessidade de um novo modelo com uma estrutura descentralizada, mas operando sob coordenação estadual e forte monitoramento federal.
Ao mesmo tempo, é necessário organizar o SUS para um adequado atendimento da demanda, aumentando sua eficiência e melhorando a qualidade da atenção de média e alta complexidade. 

Dois grandes desafios se colocam no campo da assistência ambulatorial e hospitalar. O primeiro é a administração de sua porta de entrada, de modo a racionalizar e democratizar o acesso aos serviços. A inserção do PSF nas grandes cidades realizará grande parte dessa tarefa, retirando parte do excesso de demanda que hoje se dirige ao pronto-socorro, muito mais pela falta de opção de atendimento que pela gravidade da situação. O segundo grande desafio é conduzir o processo de construção de um novo modelo de assistência ambulatorial e hospitalar. A tendência internacional é a redução das internações e do número de leitos hospitalares, como decorrência das intervenções cirúrgicas de caráter menos invasivo e do crescimento dos cuidados médicos domiciliares.  O novo modelo deve ser capaz de: promover a organização da assistência à saúde nas regiões metropolitanas, por consorciamento entre a União, Estados e municípios; proporcionar à população de todo o território nacional um acesso mais eqüitativo, com distribuição mais justa dos recursos federais de maneira a  reduzir as desigualdades de assistência no Norte e Nordeste; aperfeiçoar as ações locais de saúde e de medicina à distância e garantir acesso aos exames e tratamentos especializados em redes ambulatoriais e hospitalares regionalizadas.

Reorganizar a política de acesso a medicamentos é componente essencial da proteção e recuperação da saúde. O acesso aos medicamentos no Brasil enfrenta as vicissitudes de um país com forte desigualdade em sua distribuição de renda. Grande parte da população esta alijada do mercado de consumo de medicamentos e depende da distribuição pública de medicamentos ou se vê privada da assistência farmacêutica. É necessário reorganizar a política de acesso a medicamentos, gerando mecanismos de favorecimento à assistência farmacêutica para as camadas mais pobres e a parcela de pessoas idosas. É necessário ampliar a política de genéricos e aperfeiçoar o controle de qualidade de produção e comercialização dos medicamentos genéricos e similares. Utilizar as políticas de compras do Ministério da Saúde para a promoção da produção de medicamentos e insumos, fortalecendo e ampliando, inclusive, a atuação dos laboratórios farmacêuticos oficiais. Dar incentivos à profissionalização e à melhoria das vigilâncias estaduais e municipais no controle de qualidade de procedimentos, no controle da qualidade da cadeia de produção e distribuição de hemoderivados, no controle da prestação de serviços de hemodiálise, no controle das infecções hospitalares. Criar leis regulamentadoras na área da assistência farmacêutica do SUS, que permitam o desenvolvimento de políticas responsáveis e adequadas às diferentes realidades locais. Melhorar a equidade no fornecimento dos medicamentos de alto custo para todos e não somente para casos individuais e específicos.

A permanente revolução científica e tecnológica na saúde impõe custos crescentes. É decisivo o fortalecimento dos mecanismos técnicos de normatização da introdução de novas tecnologias. O Ministério deve, junto com o mundo acadêmico, empreender grande esforço na construção de protocolos clínicos, estudos de custo-efetividade e na qualificação do preceito constitucional da integralidade. Tudo isso com o objetivo de definir parâmetros claros para a defesa dos direitos constitucionais, garantindo o seu cumprimento e a responsabilização dos gestores quando do seu descumprimento.

Os avanços derivados das pesquisas genéticas e a utilização da biodiversidade brasileira como matéria prima para novos medicamentos são elementos que podem alterar radicalmente o quadro do tratamento de doenças. O desenvolvimento científico e tecnológico e o apoio às iniciativas das mais diversas origens carecem de uma articulação institucional mais bem definida para potencializar o seu resultado para a saúde pública. Recursos adicionais serão mobilizados para o financiamento de pesquisas. Deverão ser regulamentadas as pesquisas com seres vivos, observando critérios de relevância e ética e pesquisadores e empresas serão apoiados na obtenção de patentes no exterior. Desse modo, os investimentos públicos em pesquisa em saúde aumentarão consolidando, ao mesmo tempo, uma extensa rede de pesquisadores, nucleada por um corpo técnico capaz de identificar as áreas de pesquisa de maior impacto sobre a saúde pública e os campos de maior potencial para a capacidade de investigação nacional.

Os recursos humanos são a variável estratégica para o futuro do sistema público de saúde. Qualidade, humanização, resolutividade, acolhimento, visão integral, tudo depende da qualidade dos profissionais.  O conjunto de ações para esse modelo de assistência depende da readequação das formas de gestão e da capacitação de recursos humanos envolvidos. Sem a valorização desses profissionais, não se obterá qualidade dos serviços nem a humanização do atendimento que a população almeja e merece. 
Grande parte da população brasileira tem planos de saúde, todavia, esses mesmos planos de saúde são campeões de queixas apresentadas aos órgãos de defesa do consumidor, demonstrando que a oferta e qualidade dos serviços não são adequadas aos interesses da população. Assim é preciso regular, com rigor, a oferta do serviço privado suplementar, de acordo com os direitos dos consumidores e corrigindo as deficiências desses serviços.

Os hábitos alimentares inadequados, o sedentarismo e o tabagismo compõem as principais causas do quadro de morbi-mortalidade no Brasil. São quase 300 mil mortes anuais por doenças cardiovasculares. São milhões de diabéticos e de hipertensos. Se esses números não fossem por si só uma calamidade nacional, alguns aspectos agravam a situação: indivíduos cada vez mais jovens adoecem e morrem. Muitos convivem, durante anos, com serias limitações e necessitam de elevados recursos financeiros para tratarem suas doenças. É preciso fazer com que a busca de uma vida mais saudável seja incorporada ao cotidiano de todos. Promover a saúde é melhorar as condições de vida das pessoas, é procurar tanto aumentar os fatores de proteção quanto reduzir os riscos.


Gestão


É inadmissível que o Brasil queira se tornar um país desenvolvido e justo socialmente sem uma administração adequada do setor público. Durante décadas, e com correção, os brasileiros nos preocupamos fundamentalmente com os temas relativos à ordem econômica. No momento em que estabilidade foi conquistada, pelo governo do PSDB, torna-se fundamental a preocupação com os resultados das políticas públicas, pois sem boa gestão,de pouco vale a boa política econômica. É a boa gestão dos recursos públicos que vai permitir melhorar vida das pessoas e a nossa infra-estrutura econômica, social e física.


O que transforma a vida das pessoas não é o discurso, não é a propaganda, mas sim o trabalho, o serviço prestado, é a educação que traz o aprendizado, é o sistema de saúde que cuida da família, é o combate à violência, é a geração de emprego. Para isso, é preciso gestão.


A gestão deve ser um ativo da sociedade civil, um projeto da própria sociedade a cobrar dos governos, em suas várias esferas, competência, responsabilidade e empenho. É um discurso mais difícil. Muito mais fácil é o outro discurso, da benesse, da irresponsabilidade, do privilégio, do paternalismo, do distribuir o que é de todos sem preocupação com o futuro ou com o melhor uso do recurso público.


A enorme energia que há hoje no Brasil é a energia da sociedade. O crescimento da economia se dá a despeito da inação do governo. Sempre fomos um partido que acha necessária uma articulação entre a sociedade e o governo, entre mercado e regulação, e instituímos mecanismos de regulação. A ótica tem que ser a da sociedade, e não a do Estado. É fundamental traduzir essa linguagem em linguagem do benefício que não deve ser assistencial e paternalista, mas que motive a participação, para o cidadão também se responsabilizar pelo que está acontecendo.


Ser ético não é apenas não roubar e não deixar roubar. Ser ético é dar o melhor uso possível para o dinheiro público. 


O Brasil vive um brutal déficit de governo, em que pese o inchamento da máquina. O Brasil vive hoje das reformas realizadas pelo governo do PSDB. Fomos nós que colocamos o SUS para funcionar, criamos o FUNDEF e a Bolsa Escola, fizemos as reformas econômicas, que construímos a estabilidade econômica e a rede de proteção social, mesmo enfrentando a oposição destrutiva dos que hoje se arvoram em seus construtores. Colhe-se hoje o que foi plantado anos atrás, mas o que se deixa para os anos futuros é uma grave ameaça fiscal e a necessidade de novas reformas


O Brasil precisa de um novo modelo de gestão. Que o Estado gaste menos com a sua estrutura para poder gastar mais com as pessoas. O Brasil precisa de um choque de gestão, de novos paradigmas. O Brasil precisa de gestão orientada para resultados.


Tentam carimbar o PSDB como partido de visão economicista, enquanto os adversários teriam maior sensibilidade social. São balelas e falácias de quem defende um Estado paternalista do qual o cidadão seja o eterno dependente. É da boa gestão que surgem os recursos públicos para tornar efetivos os programas sociais. Boa gestão é sinônimo de efetividade social. A boa gestão melhora a vida das pessoas.


É criminosa e cheia e má fé a atitude de quem afirma que a boa gestão exclui a questão social. É exatamente o oposto, pois é impossível imaginar que haverá verdadeira inclusão social, com a redução das desigualdades que tanto buscamos, se não houver a gestão eficiente dos recursos públicos, que são limitados. A gestão pública não é um fim em si mesma, ela é o fermento, o ingrediente, o sustentáculo, o pressuposto sobre o qual se constrói todas as demais políticas públicas.


É possível, com responsabilidade, empenho e competência, fazer muito mais com os recursos que já existem, até porque o Brasil não vai ter condições de elevar a carga tributária atual. Pelo contrário. Desde a Constituinte os gastos públicos estão crescendo, e chegamos ao limite. Não dá mais para aumentar custeio. A carga tributária subiu, o investimento público encolheu e é apenas 1% da formação bruta de capital, enquanto 16% são feitos pelas empresas privadas.


Sem gestão competente e responsável não há salvação para o Brasil. Temos que ter isso como prioridade absoluta e como bandeira do PSDB. Assim como a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu uma revolução nos costumes administrativos brasileiros, e foi o PSDB quem fez a Lei de Responsabilidade Fiscal em meio às oposições e oportunismos diversos, agora é o momento de o PSDB levantar a bandeira da boa gestão.


A receita da boa gestão é singela e clara, os instrumentos existem e estão à nossa disposição. É importante colocar as pessoas certas nos locais certos. Não há mágica. Há a necessidade de haver prioridade, boa fé, determinação. Tem que haver liderança, porque se não houver liderança política firme, que dê amparo a todo esse modelo, faltará o ingrediente fundamental, que é a decisão política de fazer.


O bom governo precisa da boa técnica e da boa política. A boa técnica é fundamental para a boa gestão. A boa política é fundamental para construir aliados, sustentação, multiplicar e alavancar os recursos e meios que o administrador controla e os que ele não controla, mas ele mobiliza na sociedade para funcionar em parceria.


O caminho contrário é a mentira, a demagogia, o aparelhamento do Estado, a falta de critérios, o desperdício de recursos públicos, a confusão entre o interesse público e o interesse privado, uma nova versão do velho patrimonialismo, tão nocivo ao nosso desenvolvimento. 

O patrimonialismo vem de nossas raízes ibéricas. Nele, o Estado é disputado pelos diversos grupos, em luta ferrenha, para que o vencedor o utilize como se fosse coisa privada em seu benefício direto. A conquista do Estado é um fim em si mesmo. Trata-se de ganhar para chegar ao poder e lá permanecer, sem nenhum compromisso como bem comum. Nossa herança colonial, imperial, autoritária, populista coloca o Estado a serviço das elites, dos políticos, das corporações, dos empreiteiros, dos companheiros. As semelhanças desse modelo com o atual momento brasileiro não são meras coincidências.


Defendemos um governo ativo. Isso é essencial. Mas na prática o Estado hoje é fraco. Houve um retrocesso em relação ao que ocorreu no governo Fernando Henrique. Voltaram a toda o patrimonialismo e a politicagem. O resultado é a incapacidade de fazer acontecer. Estamos cansados de saber de investimentos que não se concretizam e promessas que não são cumpridas, mesmo quando não falta dinheiro. O problema não é só de recursos, é de saber planejar, de saber governar.


O governo do PSDB tratou de profissionalizar o Estado. Não conseguimos tudo, mas avançamos com equilíbrio. A reforma foi iniciada, mas está inconclusa, e sofreu graves retrocessos. A abertura do Estado em relação à sociedade está se perdendo no Brasil. Precisamos romper com os modelos mentais antigos. O grande desafio é abrir e preparar o Estado para servir ao povo. O Estado tem que deixar de servir a poucos, aos políticos, às corporações, aos empreiteiros, aos companheiros. Isso requer competência técnica, compromisso com a sociedade e foco nas pessoas. 


O governo do PSDB separou Estado do partido. As agências reguladoras foram criadas precisamente para haver organismos de Estado, independentes de partidos e governos. A agências foram criadas com quadros técnicos altamente capacitados. É claro que o loteamento das agências compromete o seu funcionamento, pois elas deixam de ser entidades do Estado para se tornarem instituições políticas. No governo do PSDB, áreas como saúde, educação e finanças se tornaram cada vez mais profissionalizadas. Mas no governo seguinte houve grave retrocesso que enfraquece a capacidade de governar.


Precisamos de disciplina fiscal. Só se gasta o que a receita e a responsabilidade fiscal permitir. Precisamos de minimização e monitoramento de custos. E precisamos de liderança que traduza um clima de envolvimento, um clima de princípios e valores e compromisso da equipe. Precisamos de qualidade de recursos humanos. Precisamos de foco nos resultados. É ótimo inaugurar escolas e hospitais. Mas as crianças estão aprendendo? Os hospitais estão tratando adequadamente as pessoas? Toda a mentalidade atual está nas atividades-meio, mas é necessário colocar o foco nos resultados mensuráveis das políticas públicas. Precisamos avaliar processos e resultados. O planejamento, no Brasil, é em larga medida uma mera peça burocrática, quando deveria ser um sistema vivo. Para isso, precisa incorporar sistemas de avaliação, que são o contraponto do planejamento. Os programas públicos só avançam se soubermos onde chegamos e onde queremos chegar.


Não se deve ter medo de inovar e errar. O erro é rico em aprendizado. Não devemos ser conservadores como o atual governo, que provavelmente é o mais conservador da história recente, o governo da reforma zero, da falta de projetos, de uma maioria parlamentar não se sabe para quê.


Precisamos ter a ação governamental orientada por três princípios: administrar e remunerar por resultado; diminuir a carga tributária individual para estimular a formalização; e melhorar a qualidade do gasto público.


Governo populista é o que não consegue priorizar. Se tudo é prioritário, é porque nada é prioritário. É necessária coragem para concentrar recursos públicos nas áreas efetivamente prioritárias e buscar parcerias e articulações na sociedade para viabilizar recursos para as demais áreas.


Os governos do PSDB cortam secretarias e reduzem cargos de livre provimento.  Pode-se esperar que o partido defenda o enxugamento da estrutura obesa de 36 ministérios e 24.000 cargos indicados pelo atual governo.


Os governos do PSDB estipulam tetos salariais e fazem respeitá-los. Governos do PSDB recadastraram funcionários e expurgaram da folha fantasmas e mortos que recebiam.


Governos do PSDB fizeram renegociação de débitos em leilões, favorecendo com prazo menor os fornecedores que se dispuseram a oferecer maiores descontos.


Governos do PSDB reduzem progressões salariais que não sejam por merecimento, como trintenário, qüinqüênio, apostilamento, biênio. E introduziram a remuneração variável atrelada ao desempenho e ao resultado efetivamente obtidos. Para isso, foram estabelecidas metas de aprendizado, no caso da educação, de redução de mortalidade infantil, na saúde, de redução de ocorrências, na segurança etc, em comum acordo entre gestores e equipes, respeitando cada realidade. Com isso as carreiras do funcionalismo foram motivadas para bem atender ao público, e passaram a contar com regras claras e objetivas para sua ascensão.


Os governos do PSDB instituíram o pregão, tanto presencial como eletrônico. Os pregões eletrônicos ampliam o acesso das empresas às compras governamentais, pois tornam as participações mais econômicas. Ao aumentar a concorrência, os preços caem e o dinheiro público é valorizado. Além de economizar recursos públicos, os pregões asseguram a transparência e a correção das operações. Tudo fica disponível na Internet para quem quiser consultar.


Os governos do PSDB submetem os servidores a avaliação periódica com base em critérios públicos e objetivos, e com base nesses indicadores servidores podem ser promovidos ou perder função ou cargo.


Os governos do PSDB utilizam organizações sociais para oferecer melhores serviços públicos gastando menos dinheiro. Os hospitais administrados pelas organizações sociais oferecem, em média, 25% a mais de serviços com 10% menos de custo. Organizações sociais dão sua colaboração em outras áreas, como a administração de presídios, instituições culturais, restaurantes populares etc.


Serviço público é o que tem acesso universal e gratuidade. O serviço pode ser público sem ser estatal. O importante é que tenha qualidade.


O PSDB atrai o capital privado pra oferecer investimentos públicos nas formas de concessões e parcerias, como as Parcerias Público-Privadas (PPPs). Dessa forma, libera recurso orçamentário para o gasto em programas sociais.


O PSDB tem planejamento e acompanhamento detalhado de seus projetos estratégicos. 


O governo do PT deixa a herança nefasta do aparelhamento sem limite da máquina pública. Será um desafio requalificá-la.


Segurança pública


Para o PSDB, a possibilidade de convivência social minimamente harmônica passa pela drástica mudança do padrão de segurança pública no Brasil. A insegurança generalizada afeta também o direito à própria liberdade, pois o medo por vezes impede o cidadão de ir e vir. É em defesa da civilidade e da liberdade que o PSDB adota a segurança pública como uma prioridade.


Não se pode mais pensar a segurança pública apenas sob o prisma da natureza sócio-econômica. O avanço da criminalidade segue a mesma disposição geográfica do desenvolvimento econômico. No momento, espalha-se das regiões metropolitanas para as comunidades urbanas médias e até pequenas. A criminalidade cresce exatamente onde também crescem os indicadores de riqueza. Há um claro problema específico do crime e da violência que deve ser enfrentado com determinação. As políticas de segurança não podem se confundir com políticas econômicas, sociais e urbanísticas, que são necessárias e importantes na promoção da justiça social, mas não substituem o enfrentamento específico da criminalidade.


Segurança deve ser política de Estado, e não de governos. É preciso acabar com a linguagem político-partidária sobre a segurança pública e construir um conjunto de consensos que articule a criação de um sistema único de segurança pública e viabilize normas, protocolos, marcos regulatórios, modelos de financiamento, ações e responsabilidades dos entes federados. Os consensos devem abranger todo o Estado (todos os Poderes, nos três níveis de governo) e toda a sociedade, cuja participação é vital no enfrentamento do problema. É preciso construir no Brasil um pacto republicado em defesa da vida.


A primeira vez que se falou em segurança pública no nível federal foi no governo do PSDB, que criou o Plano Nacional de Segurança Pública, o Fundo Nacional de Segurança Pública, destinado a apoiar o investimento nas polícias, e o Fundo Nacional Penitenciário, com recursos para a construção de presídios pelos Estados. O governo que sucedeu ao PSDB se omitiu frente ao crescimento do problema da violência e jogou a responsabilidade para os Estados. De acordo com o artigo 144 da Constituição, a responsabilidade maior do combate à criminalidade é dos Estados, mas o espírito público impõe que a questão seja tratada como prioridade nacional pelos três níveis de governo e pelos demais poderes constituídos. O governo errou ao eliminaro exame criminológico para a concessão da liberdade condicional, além de se omitir na repressão de crimes federais como tráfico de armas, tráfico de drogas e lavagem de dinheiro.

O governo federal tem que ter a segurança pública na sua agenda principal. O presidente da República deve ser o líder que dê unidade e eficiência aos diversos esforços contra a violência. A Secretaria Nacional de Segurança Pública, criada no governo do PSDB, ou o Ministério de Segurança Pública, como preferem alguns, deve cumprir o papel de orientadora e coordenadora da política de segurança em vez de tentar substituir as polícias estaduais, como passou a fazer recentemente. A Força Nacional retira policiais das polícias estaduais para um efeito que é, principalmente, propagandístico.

É necessária uma ação vigorosa de contenção nas fronteiras.Todos sabem de onde vem a droga e as armas contrabandeadas, mas o governo brasileiro não toma providências.
 Da mesma forma, o governo federal tem os mecanismos para investigar e combater a lavagem de dinheiro.


É preciso superar dicotomias. Segurança pública não está em oposição a direitos humanos. A construção de políticas públicas eficazes de segurança permite realizar na essência os direitos humanos, em especial o direito à vida. Repressão não está em oposição à prevenção, pois o Brasil precisa tanto da repressão qualificada como da prevenção, que só é praticável se houver a garantia do braço coercitivo do Estado. Essas falsas dicotomias na verdade são os dois lados da mesma moeda.

Na parte da prevenção, as políticas de segurança pública devem reconhecer que a criminalidade está disseminada por todo o país, mas apresenta concentrações geográficas, etárias e de gênero. Há forte concentração de assassinatos entre homens jovens de 15 a 24 anos. Da mesma forma, observa-se que nas regiões metropolitanas há grande concentração de homicídios em determinadas favelas marcadas pela total desorganização e pela ausência do Estado. Há, também, um padrão temporal para grande parte das ocorrências, que se concentram nas noites dos finais de semana. Há, ainda, forte correlação entre os assassinatos e o uso do álcool, verificada em cerca de 80% dos homicídios (o álcool também se associa em proporção semelhante aos acidentes de trânsito, outra catástrofe brasileira).

Esse diagnóstico claro sugere ações. Os estudos não podem ficar mofando no fundo das gavetas. É evidente a necessidade de intervenções urbanísticas e de uma engenharia social que criem espaços públicos e de convivência e permitam ao Estado se fazer presente nas regiões com alta concentração de ocorrências (como se discute na parte do Desenvolvimento Urbano). Da mesma forma, são necessários programas voltados para os jovens de 15 a 24 anos, principalmente o jovem homem, ações que promovam geração de renda e de oportunidades e que incentivem o surgimento de lideranças positivas nas comunidades carentes. É necessário reduzir as incertezas da vida do jovem. Em Minas Gerais o governo do PSDB criou a Poupança Jovem, ao qual o jovem se habilita ao final do Ensino Médio se tiver bom desempenho escolar e participar de atividades comunitárias, culturais e esportivas. Também são necessárias políticas de contenção do uso do álcool e do horário de funcionamento dos bares.


Na parte da repressão, é necessário prender. E muitos estados não prendem porque simplesmente não têm onde colocar os presos. São Paulo passou de uma população carcerária de 50.000 presos para 150.000, e os homicídios caíram 60%. É necessária capacidade de gestão para abrir vagas carcerárias a custos razoáveis em todo o Brasil. E construir também penitenciárias de segurança máxima para isolar os líderes do crime organizado, onde se possa aplicar o Regime Disciplinar Diferenciado, destinado a eliminar a influência desses chefes sobre seus bandos.


Uma parte significativa dos crimes são cometidos por condenados que gozam de liberdade condicional. A sociedade tem o direito de se proteger com o uso de mecanismos como equipamentos com localizadores de GPS, que dão a localização exata de quem ainda tem contas a pagar com a sociedade. A sociedade civil, em parceria com o Estado, tem uma contribuição a dar oferecendo oportunidades aos egressos do sistema prisional, por meio de cooperativas ou de outras atividades geradoras de ocupação e renda.


É necessário criar uma forma institucionalizada para a execução de penas alternativas, que são adequadas no caso de crimes leves. Hoje a forma de prestação dos serviços comunitários depende unicamente da benemerência do juiz, que escolhe instituições ou serviços que não têm nenhuma vinculação com programas públicos. É necessário criar esses programas e realizar a integração com o Poder Judiciário.


Não pode haver oposição entre União, Estado e Município na questão da segurança pública. A contribuição de cada ente federativo é essencial num sistema que seja integrado. É preciso institucionalizar e dar organicidade ao Sistema Único de Segurança Pública para definir atribuições e permitir maior integração das polícias e de seus sistemas de informação.


Tampouco pode haver oposição entre Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público, pois a condição para o enfrentamento do problema da violência é a mobilização de todos os poderes legítimos do Estado.


No âmbito legislativo e judiciário é imprescindível reformar o processo penal brasileiro. Inúmeros estudos indicam que a impunidade é o motor da criminalidade, e que a certeza da punição é mais dissuasória do que a ameaça incerta de uma punição rigorosa. Menos de 10% dos homicídios leva a algum tipo de condenação, e apenas um em cada dez condenados cumpre pena até o fim. É fundamental, sem desrespeitar os parâmetros constitucionais que regem o direito penal e garantem o pleno direito de defesa, que os processos penais sejam concluídos mais rapidamente. Juristas e entidades já discutiram as medidas necessárias, mas não há coordenação política para aprová-las no Congresso Nacional. 


É preciso que o Congresso Nacional entenda que a segurança pública deve ser tratada como prioridade absoluta. Um Estado minimamente decente deve garantir a um chefe de família, seja homem ou mulher, que possa reencontrar seus filhos depois da dura rotina do trabalho, e que nem ele ou ela ou seus filhos se tornarão números frios das estatísticas policiais. 


O PSDB vai lutar por projetos que acabam com a necessidade de realizar novo julgamento em caso de crimes contra a vida quando as condenações superam 20 anos de prisão; por uma lei que defina provas lícitas e ilícitas para evitar recursos procrastinatórios; pela unificação das audiências para ouvir as testemunhas de acusação e defesa e, dessa forma, ganhar tempo; pela citação por hora certa, para evitar que o processo se prolongue pela dificuldade de localizar o réu; pela previsão em lei de que adiamentos processuais só sejam admitidos em condições excepcionais; pela realização de depoimentos por teleconferências; pela racionalização dos recursos à disposição dos advogados e que se prestam, muitas vezes, apenas a arrastar indefinidamente os processos; pela alteração da lei dos crimes hediondos para limitar a progressão das penas, já que o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional pura e simplesmente eliminar a progressão; pela revogação da prescrição retroativa; pela alteração do Estatuto da Criança e do Adolescente, para aumentar o tempo de internação de menores que cometem crimes graves; pelo restabelecimento do exame criminológico realizado por junta técnica para a concessão da liberdade condicional 


A sociedade civil e as organizações não-governamentais são imprescindíveis no enfrentamento da violência. É pelo relacionamento com as entidades da sociedade que o Estado e a polícia podem penetrar nas áreas urbanas desestruturadas. A polícia comunitária é a abordagem adequada para se relacionar com fóruns de líderes comunitários. Foi dessa forma que o Jardim Ângela, na periferia de São Paulo, que foi considerado pela ONU o local mais perigoso do planeta em 1997, teve sua taxa de homicídio reduzida em 73%. 


É necessário aplicar a boa gestão na segurança pública e na administração penitenciária. Policial formado deve estar na rua combatendo o crime e não em função burocrática ou na guarda de muralhas. As carceragens em distritos policiais devem ser desativadas, pois prejudicam o trabalho da investigação policial e oferecem péssimas condições aos presos. Bases comunitárias da polícia podem ser alocadas de acordo com os indicadores de criminalidade e a articulação com a sociedade civil. Os distritos geográficos da Polícia Militar e da Polícia Civil podem ser unificados, assim como várias etapas da formação dos policiais e dos postos e patentes avançados. Maus policiais podem ser rapidamente eliminados das corporações com a adoção de medidas legislativas adequadas. Também deve-se proibir que o governo federal contingencie recursos dos fundos constitucionais de segurança e penitenciário.


A maior parte dos participantes defendeu a desconstitucionalização das questões relativas à organização das polícias, para que cada Estado tenha liberdade de organizá-las de acordo com modelos que avaliem ser mais adequados às suas realidades. Um dos participantes, defendeu inclusive retirar da Constituição o dispositivo referente à lei de execução penal, para que os estados possam ter autonomia nessa matéria. Houve, porém, quem criticasse a desconstitucionalização das questões relativas à organização das polícias, por acreditar que ela contraria a tese de que a segurança pública é política de estado e não de governo e por julgá-la de difícil tramitação legislativa e poucos resultados práticos. No geral, houve concordância em que as soluções operacionais não podem ficar à espera das soluções legislativas. 


Desenvolvimento Urbano


As regiões metropolitanas vivem uma realidade específica que merece a atenção do PSDB. Os dados oficiais indicam que as principais metrópoles do Brasil estão na contramão do que ocorre no Brasil. Se no Brasil como um todo não há desindustrialização, esse fenômeno ocorre em algumas metrópoles que perdem manufaturas têxteis, calçadistas, confecções, de alimentos e mesmo segmentos eletroeletrônicos. As regiões metropolitanas vivem queda no emprego com carteira assinada, na contramão do que ocorre no Brasil como um todo. O aumento do desemprego é particularmente agudo exatamente nessas regiões, onde se vive outro fenômeno de conseqüências muito negativas: a explosão da ocupação informal. Enquanto no país como um todo a desigualdade está caindo desde o Plano Real, nas regiões metropolitanas a desigualdade está crescendo, o que traz problemas das mais variadas ordens. O agravamento da pobreza é um fenômeno bastante pesado nas regiões metropolitanas, em contraste com o que ocorre no país como um todo.


O Brasil viveu, na segunda metade do século XX, uma das maiores migrações de população do campo para as cidades de que se tem registro. As regiões metropolitanas brasileiras são, em larga medida, espaços de difícil mobilidade que provocam enorme ineficiência econômica e degradam a qualidade de vida. Ao problema da falta e da precariedade da infra-estrutura soma-se outro, provavelmente mais grave, que é a questão dos valores e da cidadania, que são construções sociais e políticas. Parte dos moradores de regiões metropolitanas não têm sentimento de pertencimento a suas comunidades, não se sentem sujeitos do processo de desenvolvimento, e por isso adotam comportamentos negativos no que se refere a questões como o lixo, o saneamento, a convivência social, a violência.


Alguns desses problemas melhorarão quando o Brasil parar de perder oportunidades de crescimento econômico. O desenvolvimento urbano deve ocorrer em articulação com o desenvolvimento econômico e o social, num arranjo que torne palpável a prática da democracia e a conquista da justiça social. É evidente a existência de um grave problema metropolitano a ser enfrentado. As metrópoles estão desafiadas a reinventar o seu futuro e seu espaço. O PSDB faz esse diagnostico claro, que é o primeiro passo para a abordagem correta do problema, e propõe soluções.


Torna-se essencial combinar esforços dos três níveis de governo, além de envolver a sociedade civil e a iniciativa privada, para enfrentar esse desafio com uma perspectiva larga de tempo. O planejamento estratégico é uma ferramenta importante, mas não é mais suficiente dada a complexidade da tarefa. Uma nova institucionalidade é necessária para permitir processos participativos dinâmicos. As instituições que temos estão absolutamente despreparadas para enfrentar o desafio das cidades.


A reconversão de metrópoles demora décadas e exige persistência nas políticas e nas abordagens. Diversas metrópoles do mundo passaram pela experiência de perder a sua vocação tradicional e tiverem que se reconverter: Nova York, Chicago, Milão, Barcelona, Glasgow, Dublin e muitas outras tiveram que se reinventar, adaptando seu arcabouço institucional aos novos problemas e às novas realidades.


É comum a essas experiências a criação de novas instituições que em geral nascem do poder público, mas se tornam instituições privadas de interesse público que combinam competências entre diferentes instâncias de governo, setor privado e sociedade civil. É o caso da Barcelona Ativa, da Agência de Desenvolvimento de Turim, da Milano Metrópole, da New York City Potenship for Development, e muitas outras. Essas instituições se tornam espaços de debate e de deliberação sobre o futuro desejado, conseguindo agregar os jovens e os segmentos mais dinâmicos da sociedade. Dessa forma, estimulam o sentimento de pertencimento à comunidade e a defesa do espaço público como espaço de todos, e não como espaço de ninguém, como hoje infelizmente é visto. Essas instituições assumem funções executivas.


No Brasil, as agências de desenvolvimento metropolitano, quando existentes, limitam-se ao papel de entidades planejadoras governamentais, sem instrumentos de ação.


Não há metrópole sustentável se o foco não for colocado no combate à pobreza urbana. Qualquer projeto de futuro das cidades tem que responder onde vão ficar os cidadãos com menor renda. É necessário prevenir a formação de novos assentamentos precários. É fundamental que a abordagem do território dos assentamentos precários seja integrada, participativa e mobilizadora. O país tem várias experiências de abordagens de cima para baixo que resolvem o problema por algum espaço de tempo, mas depois as ocupações precárias retornam com ainda mais força. A abordagem integrada trata tanto dos resultados físicos como dos sociais. É necessário promover quantas reuniões forem necessárias, ouvir a comunidade, apoiá-la em suas necessidades  e mobilizá-la como condição para que a recuperação urbana seja bem sucedida e, principalmente, sustentável.


Essa abordagem mobilizadora prevê, também, a contribuição financeira das famílias beneficiadas como forma de compromisso com o projeto, após cuidadosa verificação da capacidade de pagamento e transparência na alocação de subsídios. A experiência mostra que o paternalismo é incentivador de comportamentos sociais irresponsáveis.


É necessário reduzir a carga tributária que incide sobre os combustíveis do transporte coletivo, como o diesel. O PSDB defende o subsídio que vai beneficiar as prefeituras de todo o país e, principalmente, vai aliviar o bolso do usuário do transporte coletivo. 


O deputado Luiz Paulo Velloso Lucas apresentou uma proposta abrangente sobre o desenvolvimento urbano, que passa pela redefinição do território e das atribuições do poder local no Brasil.  


Para ele, a complexidade dos problemas vistos da ótica das cidades obriga a pensar tudo ao mesmo tempo: a questão tributária, a questão institucional, o desenvolvimento econômico, o combate à pobreza, a infra-estrutura, o ser humano, o meio ambiente, pois é muito difícil abordar cada tema com abordagens setoriais.


O Brasil tem 5.700 municípios e 50.000 cidades, ou seja, distritos dentro dos municípios. Mas o Estado brasileiro é grande demais, pesado demais, caro demais e distante da população. As metrópoles e os grupos de cidades homogêneas do interior clamam por uma instância de planejamento e de governo intermunicipais. É evidente que é um grave erro tratar estritamente no âmbito de cada município questões como lixo, transporte, saúde, educação, segurança etc. Também é evidente que o município não é a melhor instância para subdividir o bolo tributário, porque eles são extremamente diferentes entre si.


A proposta é utilizar como referência das políticas públicas as 600 microrregiões homogêneas definidas pelo IBGE. O sistema de investimentos seria definido por região homogênea, e não mais por município, o que daria maior racionalidade e eficiência às políticas públicas. O país teria, portanto, 600 orçamentos de investimento regionais. Os orçamentos da União, dos Estados e dos Municípios convergiriam como fontes para os orçamentos das regiões homogêneas. 

Os programas poderiam ser desenhados com horizonte mais largo de tempo, pois projetos estruturantes de transporte, habitação e saneamento, por exemplo, precisam de longo prazo para se realizarem. Poderia haver maior coordenação entre os municípios, pois todos querem escola técnica e nenhum quer presídios ou aterros sanitários, por exemplo. A alocação de recursos obedeceria mais à racionalidade das políticas públicas, e menos à força política do líder municipal. Os Estados seriam chamados a coordenar esse trabalho de descentralização. O plano de investimentos das regiões homogêneas substituiria com vantagem o sistema atual de transferências automáticas via emendas orçamentárias e projetos voluntaristas de ministérios, que pulveriza as ações do poder público com escassa racionalidade e excessiva centralização em Brasília. Estão aí as mais de 400 obras federais paralisadas a atestar a ineficiência do modelo atual.


Isso não é a invenção da roda. É assim que funciona o orçamento da União Européia,cujo plano regional de investimentos tem força de contrato. Ou seja, o programa de investimentos é definido e cada instância tem que cumprir com o que foi definido, superando a discussão sobre orçamento autorizativo ou impositivo.


O modelo é compatível com a adoção do voto distrital. Cada área homogênea poderia eleger deputados federais e estaduais, constituindo-se como circunscrição política. E a função desses deputados passa a ser viabilizar, por meio de fundos públicos e financiamentos, as fontes financeiras para o plano de investimentos da sua região.


O Brasil tem 4.000 cidades que têm atividade econômica na agropecuária, e falta urbanizar essas cidades. Essas cidades são inteiramente dependentes das transferências do governo federal, e portanto não têm nenhuma autonomia financeira ou política, pois é o governo federal que determina onde o dinheiro vai ser aplicado. Perde-se, dessa forma, todos os benefícios da descentralização, que é estar perto da população e prever com mais acerto os investimentos necessários. E o Brasil também vive a complexidade das questões das grandes metrópoles. Essas realidades só podem ser enfrentadas por programas de investimento de médio e longo prazos tendo o poder local como protagonista. A proposta é combinar reforma política, reforma do orçamento de investimento e do modelo institucional do poder local, com evidentes vantagens em relação à situação atual.

Educação


Na Sociedade do Conhecimento, na qual já vivemos, o Ensino Básico precisa ser universal no acesso e na conclusão e deve estar concentrado no desenvolvimento da capacidade de pensar, de raciocinar, de criticar e de aprender.

Durante o Governo do PSDB, nosso país foi capaz de implementar um amplo e bem-sucedido processo de reforma educacional que envolveu aspectos pedagógicos, financeiros e administrativos. Apesar do pouco tempo transcorrido e da longa maturação dos investimentos em educação, os indicadores já disponíveis revelam avanços muito significativos. Os aspectos quantitativos dessas melhorias são bem conhecidos, sendo a universalização do acesso ao ensino fundamental - graças ao Fundef, o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – o mais importante.

Além disso, naquele mesmo período, nosso país organizou um sistema de informações e avaliações educacionais de padrão internacional. Igualmente importantes foram os progressos na qualidade da educação em todos os níveis de ensino. No ensino básico, a qualificação de nossos professores é hoje muito melhor do que era, os livros que nossos alunos recebem são de melhor qualidade e chegam pontualmente às suas mãos, nossas escolas estão mais bem equipadas e têm melhores bibliotecas. Apesar desses avanços, contudo, a qualidade da educação básica, especialmente nas escolas públicas é o grande desafio que o país precisa enfrentar. Esses problemas fazem com que tenhamos alcançado a universalização do acesso, mas não da conclusão do ensino fundamental.

Asseguradas as conquistas anteriores, o país deve voltar-se para três metas ambiciosas, sem as quais é ilusório pensar-se no desenvolvimento sustentável: a ampliação do atendimento na educação infantil, a universalização do acesso ao ensino médio e a melhoria radical da qualidade da Educação básica, medida pelos indicadores de aprendizagem dos alunos. 

Antes de tudo, temos que garantir às nossas crianças e jovens ensino básico completo de boa qualidade, que os prepare realmente para aproveitar as oportunidades da era da informação e do conhecimento. Colocar todas as crianças na escola, como fizemos há dez anos, foi só o começo. É preciso garantir que elas permaneçam na escola e completem a educação básica. Nosso país andou para trás nos últimos anos. A proporção de jovens de 15 a 17 anos fora da escola que se havia reduzido de 33% para 17% durante o governo do PSDB, aumentou recentemente para 18%. Isso está relacionado ao aumento da evasão escolar, devido, entre outros fatores à má qualidade da educação básica. Para completarmos a revolução educacional é necessário promover um salto definitivo na qualidade do ensino básico, especialmente nas escolas públicas.
Os principais empecilhos para a elevação da eficiência do sistema público de educação situam-se no próprio âmbito escolar. Destacam-se as questões vinculadas à forma de organização das carreiras dos professores e demais profissionais da educação e à gestão escolar. Uma segunda característica da rede pública de ensino que reduz em muito a eficiência do gasto público é a forte centralização de diversos gastos nas secretarias e a maneira burocratizada e centralizada pela qual o gasto é efetuado. É necessário que a escola pública seja dotada de instrumentos para melhor fazer suas escolhas, que o diretor seja cobrado por resultados e que ele tenha instrumento para melhorar a gestão. É necessário que os governos se conscientizem de que as secretarias de educação têm de repassar poder às escolas.

Para garantir que todos os jovens concluam o Ensino Básico é preciso focar a ação governamental na qualidade e aprendizagem dos alunos. Para isso será preciso rever as formas de gestão escolar e promover a valorização dos professores e demais profissionais da educação, introduzindo inclusive critérios que vinculem as carreiras ao bom desempenho e ao atingimento das metas de qualidade educativa. Isso se aplica desde a Pré-escola, etapa crítica para a criança adquirir capacidades de aprendizado, até o Ensino Médio. 

No âmbito da Educação Pós-média, há muito a avançar em todo o país.  É preciso diversificar o sistema e flexibilizar a oferta dos tipos de cursos para aumentar a oferta de vagas de cursos profissionais de nível médio e superior. Do total de matrículas em ensino superior, o país tem apenas cerca de 18% de alunos matriculados em cursos de curta duração voltados ao mercado de trabalho. O setor produtivo nacional depende, mais do que nunca, da qualificação e especialização de recursos humanos para o manejo de novas tecnologias determinantes da competitividade das empresas, destacando-se aí, pela sua importância, o profissional de nível técnico e tecnológico.
O ensino pós-médio deve se estruturar para oferecer as oportunidades de educação permanente para todos, ao longo da vida das pessoas. O sistema de educação pós-médio deverá ser: amplo, diversificado, flexível no acesso e na sua estrutura, contemplando inclusive o ensino à distância, e diferenciado em sua estrutura organizacional. A formação profissional deve ser complementar à educação básica e organizada de forma flexível, para permitir sua permanente atualização em resposta à evolução tecnológica A rearticulação da educação, do trabalho e da tecnologia constitui um novo desafio que exige capacidade de gestão, modernização institucional e parcerias inovadoras entre governo federal, governos estaduais, municípios, setores produtivos, bem como estímulos ao setor privado para que ele se interesse por essa modalidade de ensino. Será preciso promover a expansão da educação pós-média de nível técnico, tecnológico e superior, com qualidade, e voltada para as necessidades do desenvolvimento de nosso país, tanto do ponto de vista do mercado de trabalho quanto da geração de conhecimentos e desenvolvimento de tecnologias.
O Brasil necessita de uma educação superior ampla, diversificada, eqüitativa e de qualidade, para atender às necessidades econômicas, sociais e culturais da sociedade do conhecimento, em sua inserção no mundo, e das pessoas que dela fazem parte, com suas demandas por maior cultura, formação intelectual e competência profissional e técnica, assim como por oportunidades de trabalho e prestígio social. É papel do Estado apoiar e estimular a educação superior em todas as suas formas, e regulamentar aqueles aspectos da educação superior que envolvam recursos públicos e possam afetar os interesses comuns da sociedade. As Universidades propriamente ditas devem se constituir na espinha dorsal do sistema, formando os  docentes para as demais instituições, desenvolvendo pesquisas e gerando o conhecimento que deve fluir por todas as instituições. Não se pode deixar de enfatizar a importância da pesquisa básica nas Universidades, que nunca poderá ser abandonada para que o conhecimento tenha bases sólidas.

O ensino superior brasileiro cresceu muito nos últimos anos, mas ainda está longe de atender às necessidades de competência técnica e profissional de que o país necessita para enfrentar os desafios crescentes da competitividade econômica internacional, da proteção do meio ambiente, de políticas sociais competentes, da modernização do estado brasileiro em todos os seus níveis e do provimento de serviços profissionais de qualidade para a população, entre os quais a educação básica universal. 

Hoje, a educação superior é um sistema massificado, que nos países mais desenvolvidos abrange a metade ou mais dos jovens e muitos adultos que querem continuar estudando, ou voltar a estudar. A massificação do ensino superior responde, em parte, a uma demanda crescente da sociedade por pessoas mais competentes e bem formadas; e também a uma demanda crescente da juventude por continuar estudando, e postergar o momento de ingressar no mercado de trabalho. Na medida em que a educação superior se expande, ela se diversifica, tanto em relação aos estudantes (antes pertencentes as elites, hoje de todas as origens sociais) quanto em relação aos provedores (governos federal, estaduais, municipais, ministérios, instituições privadas, filantrópicas, empresas, igrejas, organizações e instituições internacionais), formatos (universidades, faculdades isoladas, cursos de longa e curta duração, presenciais, à distância) e áreas de formação (nas profissões clássicas, para a pesquisa de alto nível, em novas profissões, em formação geral, cursos de aperfeiçoamento, cursos tecnológicos, educação continuada). 

O setor público não pode nem deve se propor a financiar e regular toda essa riqueza, criatividade e diversidade de formatos e iniciativas, mas concentrar seus esforços em alguns aspectos prioritários, que possam requerer intervenção: estimular a pesquisa de alto nível e de longo prazo, estimular a formação em áreas estratégicas, estimular a qualidade, estimular a diversificação regional, promover a equidade, e proporcionar as condições de infra-estrutura e o marco normativo para que as atividades de ensino superior possam se desenvolver.

As profundas diferenças sociais que existem no Brasil justificam a adoção de políticas de inclusão social que estimulem o interesse e o acesso ao ensino superior de pessoas, grupos, setores sociais e habitantes de regiões onde o ensino superior é menos acessível. Essas políticas devem procurar fazer com que as pessoas se motivem e se qualifiquem para o ensino superior e permitir que elas tenham o apoio financeiro necessário para seus estudos. As instituições de ensino superior também podem ser estimuladas a desenvolver ações afirmativas, abrindo espaço para pessoas oriundas de comunidades e ambientes carentes, fazendo uso de critérios de seleção mais amplos do que simples aprovação formal em exames vestibulares padronizados, sem, no entanto, classificar e discriminar as pessoas em função de sua cor, religião, nacionalidade ou local de nascimento.  Para ser efetivas, as políticas de inclusão não devem se limitar a estimular o acesso de pessoas a cursos superiores de qualquer tipo, mas garantir, também, que as pessoas admitidas terão condições efetivas de se desenvolver e completar sua educação. 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

O uso sustentável dos recursos naturais para o desenvolvimento tornou-se pauta obrigatória para a sociedade mundial. As ameaças sobre o planeta crescem a cada dia e numa velocidade que surpreende até as previsões mais pessimistas feitas anos atrás.

Desde sua fundação, o PSDB coloca a preservação do meio ambiente como questão imperativa na elaboração de um projeto para o país. Uma postura que passou do discurso à prática quando estivemos à frente da administração federal. Foi na gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso que se tornou possível estabelecer marcos importantes para a gestão ambiental responsável, como a Lei de Crimes Ambientais; o aperfeiçoamento do Código Ambiental, que elevou de 50% para 80% a reserva legal da Amazônia Legal; a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que regulamentou o gerenciamento dos parques, reservas florestais e áreas protegidas do território nacional; e a Política Nacional de Recursos Hídricos, que criou o sistema nacional de gerenciamento das águas, medida complementada pela criação da Agência Nacional das Águas (ANA).

Foram avanços que confirmaram o compromisso do PSDB com a boa governança ambiental, realizados quando muitos ainda não haviam despertado para a importância do tema. O programa do partido, escrito há 19 anos, já listava entre os grandes desafios da sociedade brasileira a necessidade de uma relação harmônica entre o homem, o desenvolvimento e a preservação da natureza. O documento afirmava que “usados como recursos a fundo perdido, os recursos naturais e o meio ambiente, incluindo o espaço urbano, deterioraram-se numa escala assustadora no Brasil nos últimos decênios. Existe uma consciência crescente da gravidade dessa situação sobretudo entre a juventude”. E, já naquela época, o PSDB advertia: “Existe também uma repulsa generalizada às tentativas de usar a miséria de parte da nossa população e a premência do crescimento econômico como desculpas para a dilapidação dos recursos naturais e do meio ambiente”. 

O Brasil tem a missão de ser um dos formuladores, em nível mundial, de propostas para reverter o atual quadro de degradação do meio ambiente. Afinal, nosso país é o maior PIB ambiental do planeta. Infelizmente, o governo que sucedeu o PSDB solapou as boas bases estabelecidas e caminhou na contramão da história. Defendeu o direito de o país poluir, sob o pretexto de continuar a crescer. É um retrocesso de mais de 30 anos, voltando à posição brasileira de 1972, contrária à Declaração de Estocolmo. O próprio presidente Lula afirma que o Brasil não pode aceitar sacrifícios porque tem o direito de crescer, como fizeram os países ricos. Ora, a maior parte de nossas emissões (cerca de 75%) são originadas pelas queimadas. É evidente que as queimadas não fazem o país crescer. Em busca de propostas para reverter o quadro, o PSDB ouve e dialoga com a sociedade, representada por suas entidades e organizações, e com lideranças políticas de outros partidos. O seminário realizado no Rio enriqueceu ainda mais a visão do partido sobre políticas de enfrentamento ao desafio de reverter a atual marcha do aquecimento global e estabelecer políticas de crescimento sustentável.

A grave ameaça ao meio ambiente exige dos gestores públicos e das forças políticas uma atuação firme e inadiável no sentido de mudar a concepção de que crescimento e desenvolvimento econômico não são plenamente compatíveis com a manutenção das condições climáticas do planeta. É necessário que seja criada uma mentalidade moderna de governança ambiental. A forma como é tratada hoje a análise de impacto ambiental dos empreendimentos econômicos é burocrática e permissiva. Os cuidados nas concessões de licenças ambientais se tornaram um balcão de atendimento a iniciativas isoladas, sem uma visão abrangente e estratégica da proposta de crescimento.

É necessário que se crie uma política que leve em conta a dimensão ambiental na formulação de nosso planejamento estratégico. O Brasil precisa urgentemente de um plano de desenvolvimento que estabeleça duas diretrizes básicas para um futuro imediato: a definição de um modelo de crescimento pretendido pelo conjunto da sociedade e uma reflexão sobre o mundo que nossa geração pretende deixar para nossos filhos e netos. 

Precisamos responder a perguntas essenciais. Crescer como? Para quem? Respeitando quais limites? O PSDB tem a missão de ouvir a sociedade, porque esta discussão só terá resultados eficientes se estiver enraizada no conjunto da população.

As queimadas da Amazônia representam hoje mais de dois terços das emissões brasileiras de gás carbônico. Sem o desmatamento da Amazônia, o Brasil seria o 18º país poluidor do mundo. Mas ocupa atualmente a 5ª posição nesse mórbido ranking. E sendo a apenas a 10ª economia do mundo. É urgente que se estabeleça uma moratória no desmatamento da Amazônia e nas queimadas. Estudo apresentado pelo professor e cientista Enéas Salati, mostra que, se continuarmos no atual ritmo, sem fazer nada para reduzir as emissões, a vazão do rio Amazonas terá uma redução de 10% a 15% a cada trinta anos nos próximos 100 anos. A diminuição das chuvas no solo brasileiro pode tornar a região do Maranhão e do Pará em uma região semi-árida. O Nordeste poderá se tornar uma região praticamente deserta. O Pantanal também sofrerá danos irreversíveis, afetando o clima de todo o país.

Um novo relacionamento com o meio ambiente só se dará com uma profunda revisão da legislação ambiental. E mais do que isso: com a garantia de que haverá por parte de todos o respeito e a crença na eficiência da lei, que garante a punição dos transgressores, daqueles que insistirem em atentar contra um bem supremo da humanidade.

Por sua imensa riqueza natural, o Brasil pode se colocar na vanguarda mundial da defesa de uma melhor relação do homem com o meio ambiente. É sabido por todos que os países ricos industrializados têm enormes responsabilidades na situação atual de degradação dos recursos naturais do mundo. Mas não podemos, em nome de uma insana teoria de igualdade de oportunidades, defender que os emergentes tenham o direito de crescer sem levar em conta a questão ambiental. O fato objetivo que se coloca à nossa frente é que o planeta está se aquecendo. E o efeito das atividades nocivas do homem serão sentidos em muito maior intensidade pelos pobres do mundo. Buscar, como propõe o atual governo, o direito de poluir em nome de uma reparação histórica é o mesmo que defender o direito à autodestruição em nome de uma “justiça” duvidosa e suicida.

No cenário internacional, o PSDB defende a realização de uma “Cúpula do Clima” para que possamos discutir abertamente, todos os povos e países, o aquecimento global. 

O uso da tecnologia precisa ser acentuado para que possamos aprofundar as pesquisas e o uso de novas matrizes energéticas. A sociedade dos combustíveis fósseis terá de dar lugar a uma consciência mais moderna, mesmo que durante algum tempo ainda tenhamos de usar petróleo, gás e até carvão. É evidente que por mais velozes que sejam os avanços tecnológicos, ainda teremos que conviver por um período com essas fontes de energia fósseis. Mas aqueles que investirem em tecnologia na busca de novas alternativas terão benefícios e um ativo gigantesco em mãos. Um exemplo é o etanol brasileiro, cujas pesquisas começaram há 30 anos e hoje são um ponto fundamental na construção de nossa matriz energética.

Mas para ocuparmos a liderança que nossa importância na comunidade mundial nos reserva, é preciso fazer a lição de casa. O Brasil possui enormes possibilidades neste sentido. O PSDB propõe estimular as pesquisas para o desenvolvimento de novas formas de combustível. Pela sua localização privilegiada, o Brasil possui um rico acervo de energia solar. Uma energia que nos possibilita outros avanços, como o do etanol, o agrocombustível, o biodiesel, além de outras formas possíveis de aproveitamento de nossa rica natureza.

As novas tecnologias devem ter como premissa a manutenção das boas condições ambientais. É preciso estabelecer ações que preservem nossos recursos hídricos, a preservação da biodiversidade, a qualidade do ar e a sobrevivência das nossas matas e florestas. Isso se faz com administrações públicas e regras de convivências planejadas. É preciso garantir saneamento básico para todos. No campo, a agricultura deve receber estímulos para a recuperação de matas ciliares e a convivência civilizada com as florestas. As cidades deverão reforçar suas iniciativas para a manutenção da qualidade do ar, com a redução das emissões de poluentes, em especial às de natureza veicular. O desmatamento e as queimadas devem ser combatidos, com fiscalização severa acompanhada de um intenso trabalho de conscientização junto aos autores dos danos ambientais e à comunidades afetadas.

O PSDB tem o compromisso, desde sua fundação, de lutar por gestões públicas que tenham a boa administração do meio ambiente como centro de suas preocupações. O enfrentamento deste desafio que se coloca a nossa frente é inadiável. É preciso criar um amparo jurídico e instrumentos de fiscalização, em nível mundial, para que todos os países obedeçam a metas destinadas à preservação da natureza. A tecnologia e a cidadania poderão nos dar as respostas para conciliarmos crescimento econômico, justiça social e as condições necessárias para a manutenção da vida. Governos e a sociedade como um todo devem se unir para o surgimento de uma nova cultura, com a educação ambiental, a conscientização e o engajamento de todo cidadão na construção de uma nova era. 
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